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EMPREENDEDOR: PEDREIRA UM VALEMIX LTDA. CNPJ: 41.716.499/0011-97
EMPREENDIMENTO: PEDREIRA UM VALEMIX LTDA. CNPJ: 41.716.499/0011-97
MUNICÍPIO: Santa Bárbara ZONA: Rural
COORDENADAS GEOGRÁFICA 
(DATUM): SIRGAS 2000 LAT/Y:  19°57‟49.942”S LONG/X:  43°22‟38.865”O
DNPM/ANM: DNPM Nº 831025/2009 (antigo 833132/2003) 832.085/2012
CRITÉRIO LOCACIONAL: Reserva da Biosfera da Serra do Espinhaço e Supressão de vegetação nativa,
em áreas prioritárias para conservação, considerada de importância biológica “extrema” ou especial,
excetos árvores isoladas - Peso 2
LOCALIZADO EM UNIDADE DE CONSERVAÇÃO:
 INTEGRAL  ZONA DE AMORTECIMENTO  USO SUSTENTÁVEL  X NÃO
BACIA FEDERAL: Rio Doce BACIA ESTADUAL: Rio Piracicaba
CH: DO2 Rio Piracicaba SUB-BACIA: Rio Maquiné

CÓDIGO: ATIVIDADE OBJETO DO LICENCIAMENTO 
(DN COPAM 217/17): PARÂMETRO: CLASSE:

A-02-09-7 Extração de rocha para produção de britas 600.000t/ano 
(G/M) 4

A-05-01-0 Unidade de Tratamento de Minerais - UTM, com tratamento
a seco

600.000t/ano
(M/M) 3

A-05-04-5 Pilhas de rejeito/estéril 4,99ha (P/G) 4
CONSULTORIA: AMBIENTE VIVO ENGENHARIA LTDA. CNPJ: 10.727.670/0001-68
BURITI SOCIO AMBIENTAL CONSULTORIA LTDA. 14.037.455/0001-96
RAC ENGENHARIA E SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA. 18.600.683/0001-83
I. L. VALENTIM ENGENHARIA - ME 26.689.293/0001-50
RELATÓRIO DE VISTORIA: Auto de Fiscalização SEMAD/SUPRAM
LESTE-DRRA nº. 16/2021 e nº 36/2022

DATA: 12/05/2021 e
10/05/2022

 
EQUIPE INTERDISCIPLINAR MATRÍCULA
Josiany Gabriela de Brito – Gestora Ambiental 1107915-9
Carlos Augusto Fiorio Zanon – Gestor Ambiental 1368449-3
Henrique de Oliveira Pereira – Gestor Ambiental 1388988-6
Mary Aparecida Alves Almeida - Gestora Ambiental 806457-08
Laudo José Carvalho de Oliveira - Gestor Ambiental Jurídico 1400917-9
De acordo: Lirriet de Freitas Libório Oliveira - Diretora Regional de
Regularização Ambiental 1523165-7
De acordo: Elias Nascimento de Aquino Iasbik – Diretor Regional de
Controle Processual 1267876-9
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1. Resumo  

 

A PEDREIRA UM VALEMIX LTDA., detentora dos títulos minerários ANM/DNPM nº 

831025/2009 (antigo 833132/2003) 832.085/2012, atua no setor de extração de rochas para produção 

de britas no município Santa Bárbara – MG desde 02/08/2007, amparado pela LOC Nº 3745.  

Em 05/01/2021, foi formalizado, na Supram Leste Mineiro, por meio do Sistema de 

Licenciamento Ambiental-SLA, o processo administrativo de licenciamento ambiental de nº 73/2021, 

para as atividades listadas na DN COPAM nº 217 “A-02-09-7 Extração de rocha para produção de 

britas, “A-05-01-0 Unidade de Tratamento de Minerais - UTM, com tratamento a seco” e “A-05-04-5 

Pilhas de rejeito/estéril” – Classe 4, Fator Locacional 2 e Fase do licenciamento LAC 1 (LP+LI+LO), 

instruído por RCA/PCA, conforme caracterização do empreendimento.  

O empreendedor solicita a ampliação e licenciamento das atividades, sendo o aumento na 

operação da extração de gnaisse em mais 600.000 t/ano, incluindo o avanço da frente de lavra, 

aumento da produção da Unidade de Tratamento de Minerais – UTM, levando a operação para 

1.200.000 t/ano e a criação de uma nova pilha de estéril de 4,99 hectares em Santa Bárbara.  

O empreendimento está localizado em imóveis rurais e apresentou os respectivos recibos do 

CAR nº MG-3157203-7697DA03AA22499086FAB70251E89C76 e MG-3157203-

5D489E0392FF4C3B8961BE79B7CDB43B. 

Vinculado a este processo, há processo de Autorização para Intervenção Ambiental (AIA) a 

qual foi analisada por meio do processo SEI n° 1370.01.0003816/2020-61. Este pedido engloba a 

autorização para as intervenções necessárias à ampliação do empreendimento, sendo elas: 

regularização da supressão da cobertura vegetal nativa com destoca, intervenção em APP com e 

sem supressão de vegetação nativa e corte de árvores nativas isoladas vivas, com aproveitamento do 

material lenhoso. Tais intervenções, além das respectivas medidas compensatórias, encontram-se 

devidamente descritas no Processo de AIA. Ademais, requer o empreendedor relocação das áreas de 

reserva legal de alguns imóveis. 

 Os principais impactos negativos inerentes às atividades a serem licenciadas nesta fase, 

cita-se: a alteração da morfologia do relevo e da paisagem, supressão de vegetação, alteração da 

qualidade das águas superficiais pelas erosões e carreamento de sólidos, alteração da qualidade do 

solo e da água pela geração de efluentes líquidos, geração de resíduos sólidos, alteração da 

qualidade do ar pela geração de emissões atmosféricas, alteração do nível da pressão sonora e 

vibração, afugentamento/perda espécies fauna e interferências na utilização da estrada para 

expedição do minério. 

A água utilizada pelo empreendimento é proveniente de captações regularizadas por meio 

das Certidões de Uso Insignificante nº 0000177672/2020, 0000196833/2020, 0000196834/2020 e 

0000196835/2020. Já a energia elétrica será fornecida pela concessionária de distribuição de energia 

local. 

Desta forma, a Supram Leste Mineiro sugere o deferimento do pedido de Licença Prévia 

concomitante com a de Instalação e Operação (LP+LI+LO) para o empreendimento PEDREIRA UM 

VALEMIX LTDA. 

O presente Parecer Único tem como objetivo subsidiar o julgamento do pedido de Licença de 

Operação Corretiva pela Câmara Técnica especializada para as atividades de “Extração de rocha 

para produção de britas”, “Unidade de Tratamento de Minerais - UTM, com tratamento a seco” e 

“Pilhas de rejeito/estéril” no município de Santa Bárbara/MG, uma vez que o empreendimento é de 

grande porte e potencial poluidor médio, enquadrando-se na classe 4 da DN COPAM nº 217/2017, 

nos termos da alínea “b”, inciso III, art. 3º do Decreto Estadual nº 46.953/2016. 
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2. Introdução 

 

2.1. Contexto histórico  

 

Conforme descrito no Parecer nº 35/SEMAD/SUPRAM LESTE-DRRA/2022, que subsidiou a 

concessão da LOC nº 3745, a PEDREIRA UM VALEMIX LTDA., detentor do título minerário 

ANM/DNPM nº 831025/2009(antigo 833132/2003) 832.085/2012, atua no setor de extração de rochas 

para produção de britas no município Santa Bárbara – MG desde 02/08/2007, amparado pela 

Autorização Ambiental de Funcionamento – AAF nº 2109/2007 (P.A. 00811/2007/001/2007).  

No mesmo ano de 2007 o empreendimento formalizou processo de LP+LI para a sua 

ampliação com incremento das suas atividades (extração e britagem). O aumento da extração 

passaria de 30.000t/ano para 200.000t/ano. Também foram contempladas nesse pedido obras para 

melhorar a infraestrutura, abertura e melhoramento de estradas para transporte de minério e estéril. 

Ainda previu-se a implantação do ponto de abastecimento de combustível. A LP+LI (P.A. 

00811/2007/002/2007) foi concedida, tendo sido emitido o Certificado de n° 271/2010, com validade 

até 26/10/2016. 

No ano 2011 foram formalizados os processos de “revalidação” da AAF nº 2109/2007 (P.A. 

00811/2007/007/2011) e de Licença de Operação referente à LP+LI n° 271/2010 ( 

00811/2007/005/2011). A AAF nº 2220/2011 foi concedida em 20/06/2011 e validade até 26/06/2015. 

A Licença de Operação foi concedida em 04/07/2011 com validade de 8 anos (validade 04/07/2019). 

Em 2013 foi requerida uma nova ampliação das atividades do empreendimento, sob a 

atividade de extração (avanço de cava), instalação de pilha e construção de estradas, aumentando a 

extração para 480.000 t/ano. Essa solicitação gerou o processo administrativo 00811/2007/008/2013 

na modalidade de LP+LI. 

No ano de 2017, sem a devida regularização ambiental, o empreendedor ampliou parte da 

lavra (avanço de cava) e instalou a pilha de estéril, o que acarretou a lavratura dos Autos de Infração 

nº 87827/2017 e nº 87828/2017 e arquivamento do referido processo. Para continuidade da operação 

foi firmado um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), assinado no ano de 2018, ficando, nesse 

ano, o empreendedor operando amparado pelo referido instrumento e a LO nº 168/2011. 

Em 2018, foi formalizado o processo administrativo nº 00811/2007/009/2018, para a extração 

de 400.000t/ano, unidade de tratamento de minério para 400.000t/ano e pilha de estéril de área 

equivalente a 3,12ha, na modalidade de Licença de Operação Corretiva. 

Em 2019, foi formalizado o processo de renovação da licença de operação LO nº 168/2011, 

P.A. nº 00811/2007/010/2019, na modalidade de LAS/RAS, tendo em vista o porte e o potencial 

poluidor da extração do minério de gnaisse de 200.000t/ano. 

Durante a análise dos processos, o empreendedor solicitou o arquivamento dos mesmos 

tendo em vista que de acordo com o artigo 11 da DN COPAM 217/17: 

 

Art. 11 – Para a caracterização do empreendimento deverão ser consideradas todas as 

atividades por ele exercidas em áreas contíguas ou interdependentes, sob pena de 

aplicação de penalidade caso seja constatada fragmentação do licenciamento. 

Parágrafo único – Para os empreendimentos detentores de Licença Ambiental Simplificado 

– LAS, as ampliações serão enquadradas de acordo com as características de tais 

ampliações e das atividades já existentes, cumulativamente, e a licença a ser emitida 

englobará todas as atividades exercidas. 

 

Também consta na Instrução de Serviço nº 01/2018: 

 

2.7. Das ampliações de empreendimentos licenciados 
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(...) 

Para o licenciamento simplificado (LAS/Cadastro ou LAS/RAS), os parâmetros de porte são 

somados com os da ampliação, podendo resultar em nova LAS ou LAC1. Neste caso, a 

licença será emitida com todas as tipologias e portes unificados. 

(...) 

 

Com o arquivamento dos processos, foi firmado um Aditivo ao TAC em 2018, com o 

compromisso para formalização de um novo processo de LOC e atos acessórios para regularização. 

Com objetivo de promover a regularização ambiental, o empreendedor da PEDREIRA UM 

VALEMIX LTDA. promoveu a caracterização do empreendimento em 19/07/2020, por meio do 

sistema SLA, o qual foi teve sua regularização analisada e o parecer elaborado pela equipe técnica 

pautado na 86ª Reunião Ordinária da Câmara Técnica Especializada de Atividades Minerárias - CMI, 

com decisão pelo deferimento da concessão da licença , em reunião do dia 29/04/2022. 

Em 05/01/2021, foi formalizado o Processo Administrativo nº 73/2021, para as atividades 

listadas na DN COPAM nº 217, “A-02-09-7 - Extração de rocha para produção de britas (Produção 

Bruta: 600.000t/ano)” e “A-05-04-5 - Pilhas de rejeito/estéril (Área Útil: 4,99ha)” – Classe 4, Fator 

Locacional 2 e Fase do licenciamento LAC 2 (LOC) instruído por RCA/PCA, conforme Caracterização 

do Empreendimento. 

A equipe realizou vistoria técnica em dois momentos no local do empreendimento, gerando os 

Autos de Fiscalização SEMAD/SUPRAM LESTE-DRRA nº 16/2021 (12/05/2021) e nº 36/2022 

(10/05/2022). 

Se fez necessária a realização de nova caracterização no sistema SLA por parte do 

empreendedor, para a inclusão da atividade “Unidade de Tratamento de Minerais - UTM, com 

tratamento a seco - A-05-01-0”, a qual ampliará a produção em 600.000t/ano. 

Foram solicitadas informações complementares por meio do sistema SLA, em 27/05/2022, do 

qual o empreendedor solicitou prorrogação do prazo para a entrega dos documentos e informações 

solicitadas foram entregues dentro do prazo concedido.  

A análise do processo e a redação deste parecer tiveram como base os estudos 

apresentados pelo empreendedor contidos no RCA/PCA e nas vistorias técnicas realizadas pela 

equipe da Supram Leste Mineiro na área do empreendimento. Conforme Anotações de 

Responsabilidade Técnica – ARTs juntadas ao processo, devidamente quitadas, tais estudos 

encontram-se responsabilizados pelos seguintes profissionais listados no Quadro 1. 

 

Quadro 1. Anotação de Responsabilidade Técnica – ART.  

Número da ART/RRT Nome do Profissional Formação Estudo 

14202000000006320502  Fabrício Teixeira de Melo 
Engenheiro 

Agrônomo 

RCA/PCA e mapas temáticos; e 

estudos locacionais da Biosfera 

Serra do Espinhaço, prioridade 

de conservação, bem como o 

PRAD 

14202000000006320548  Fabrício Teixeira de Melo 
Engenheiro 

Agrônomo 

PUP; PTRF; estudo de 

inexistência de alternativa 

locacional; plantas topográficas e 

mapas temáticos apresentados 

na formalização da AIA 

14202000000006320624 Fabrício Teixeira de Melo 
Engenheiro 

Agrônomo 

Plano de relocacao de RL e 

PTRF; plantas topográficas e 

mapas temáticos 

14202000000006217444 Fabrício Teixeira de Melo 
Engenheiro 

Agrônomo 
Confecção de planta topográfica 

MG20221418752 Fabrício Teixeira de Melo Engenheiro Estudos ambientais que compõe 
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Agrônomo o processo de AIA 

14202000000006089862 Gustavo de Azevedo Pereira 
Engenheiro de 

Minas 
Projeto da pilha de estéril 

14202000000006087198 Gustavo de Azevedo Pereira 
Engenheiro de 

Minas 
Projeto de Drenagem Pluvial 

14202000000005994392 Leylane Silva Ferreira 
Geógrafa/ Técnico 

em Arqueologia 

Coordenação Geral e 

Elaboração do Diagnóstico 

Espeleológico Prospectivo/ 

Arqueológico 

2020/01139 Leandro Henrique Moura da Silva Biólogo Inventário Faunístico - Avifauna 

2020/01116 
Ramon Teixeira Nascimento de 

Araújo 
Biólogo 

Inventário Faunístico – 

Mastofauna 

2020/01263 Felipe Carvalho de Queiroz Biólogo 
Inventário Faunístico – 

Herpetofauna 

14202000000006018241 Ivan Leal Valentim 
Engenheiro 

Florestal 

Inventário Florestal e Uso do 

Solo da área de Supressão 

Fonte: Autos do P.A. 73/2021. 

 

2.2. Caracterização do Empreendimento 

 

O empreendimento minerário da empresa PEDREIRA UM VALEMIX LTDA., opera na área do 

Processo DNPM nº 831025/2009(antigo 833132/2003) 832.085/2012, Zona Rural do Município de 

Santa Bárbara, Estado de Minas Gerais. A área do empreendimento está localizada pelas 

coordenadas latitude 19°57‟47.20”S e longitude 43°22‟37.71”O ou através das coordenadas UTM 

669816.51 m E, e 7791779.56 m S. 

O acesso ao empreendimento se dá, tanto da capital Belo Horizonte ou da cidade de 

Governador Valadares, por meio da rodovia BR-381 até o trevo da cidade de Barão de Cocais. A 

partir do trevo, segue em sentido para o município de Santa Bárbara, onde se encontra a Pedreira 

Um Valemix, conforme coordenadas mencionadas acima.  

O empreendimento compreende 4 (quatro) propriedades denominadas Monte Alverne I, 

Monte Alverne II, Monte Alverne III e Morro da Rocha, sendo que essa última foi inserida através de 

um contrato de permuta, onde a fazenda Monte Alverne I foi estremada em um chacreamento, 

fazendo, assim, a permuta na área conhecida como Morro da Rocha. Após a ampliação terão a 

seguinte configuração: 

 

Fazenda Monte Alverne I – Matricula 10.097: O imóvel fica margeado em sua porção norte por 

áreas onde são realizados plantios de eucalipto, margeando sua porção oeste se encontra o 

chacreamento, e porções de áreas de pastagem. A porção sul é margeada por áreas onde são 

realizados plantios de eucalipto e sua porção leste fica margeada pela estrada de ferro Vitória a 

Minas Gerais. Seu território possui, dentro de seus limites, área de pastagem; uma área de Reserva 

Legal (RL) própria dessa fazenda, além da Reserva Legal da Morro da Rocha (proposta); uma 

nascente onde é realizada a captação de recurso hídrico para utilização no empreendimento para 

atividades humanas; ainda dentro da sua área existe uma drenagem natural. Como critério adicional 

da nova ampliação, tem-se que parte da Reserva Legal da Monte Alverne II será realocada nessa 

fazenda, ora denominada Gleba B, a outra parte continuará na matrícula de origem. Por tratar 

de RFL averbada, o CAR será atualizado após validação e deferimento do Processo Administrativo 

Próprio, sendo que tal relocação será discutida em item específico deste parecer. 

 

Fazenda Monte Alverne II – Matricula 10.098: o imóvel tem um formato parecido com uma 

“ferradura” e é margeado ao norte por pequenos resquícios de Mata Atlântica, áreas de pastagens e 

áreas onde são realizados plantios de eucalipto. A sua porção oeste fica limítrofe à estrada de ferro 
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Vitória a Minas Gerais e uma parte da cava e estradas que seguem para pilha de estéril, que são 

pertencentes à Fazenda Monte Alverne III. A sua porção leste está margeada por estradas, áreas de 

plantio de eucalipto e algumas áreas pequenas de resquícios de Mata Atlântica. Já a porção sul é 

margeada por estradas e áreas onde realiza plantio de eucalipto, pastos pertencentes à área do 

Morro da Rocha e pequena área de estrada e pátios de depósito de produtos referentes à área da 

Monte Alverne III. Dentro do território pertencente a Monte Alverne II, encontram-se áreas de 

pastagens, resquícios florestais naturais e barramento em curso de rio. Coleta-se água desse 

barramento e a direciona para um reservatório na Monte Alverne III. Existem três cursos de drenagem 

que convergem no barramento, e, desses, um possui sua nascente dentro da fazenda. A 

convergência alimentará, pela margem esquerda, o córrego do Basílio. Existe outra drenagem da 

margem direita que converge também em barramento e, da mesma forma, diretamente no córrego do 

Basílio. O córrego do Basílio corta o terreno sentido território da Monte Alverne II. Encontram-se, 

ainda, alguns acessos e a pilha onde se deposita o estéril. Com as glebas de reserva legal sendo 

relocadas, parte para a Monte Alverne I e parte em outro local da matrícula, será implantada uma 

nova pilha de estéril dentro dessa fazenda. O avanço da cava se dará para dentro dessa fazenda 

sentido antiga pilha de estéril, sentido Norte-Nordeste. Parte da Reserva Legal da Monte Alverne II 

será realocada na própria matrícula, ora denominada Gleba A. Tal relocação será discutida em 

item específico deste parecer. 

 

Fazenda Monte Alverne III – Matricula 10.096: este imóvel encontra-se limítrofe, na sua porção 

norte, com o barramento e área de pastagem pertencente à Monte Alverne II. Na porção oeste, a 

área encontra-se margeada pelo córrego do Basílio, e, na sua porção leste, fará margem com parte 

da nova área da cava e área de pastagem pertencente à Fazenda Monte Alverne II. Na porção sul, a 

área encontra-se margeada por estradas, plantios de eucalipto e por onde se tem acesso ao 

empreendimento. No seu território, desenvolvem-se as principais atividades do empreendimento, 

sendo elas: operacionais, administrativas e de apoio. Sabendo dessa informação, pode-se inferir a 

presença das seguintes construções e atividades no empreendimento: cava construída em bancadas 

a céu aberto; um britador para realizar o beneficiamento do minério; pátios de depósito de produto; 

vias de acesso; prédio administrativo anexo à recepção; escritório gerencial; restaurante e balança de 

pesagem; oficina para os veículos e equipamentos anexa ao almoxarifado geral e área de 

convivência no segundo andar; oficina da britagem; lavador para veículos e equipamentos; ponto de 

abastecimento de veículos; reservatório de 1.200.000 litros, que recebe água do barramento e de 

acúmulo de água pluvial no interior da cava (período de chuva); estacionamento para os funcionários 

entre o prédio administrativo e a oficina de veículos; depósito de oleosos; caixa separadora de água e 

óleo; paióis para armazenar explosivos; área de Reserva Legal própria averbada na Fazenda Quebra 

Ossos. 

 

Fazenda Morro da Rocha – Matricula 20.370: este imóvel, a partir da ampliação, estará margeado, 

em sua porção norte, por parte da nova pilha de estéril. A porção oeste continuará margeada pela 

ferrovia Vitória a Minas Gerais. A leste, está margeada com área que possuem partes referentes à 

APP do córrego do Basílio, enquanto que a porção sul, é margeada por resquícios florestais de Mata 

Atlântica. Importante ressaltar que a nova pilha de estéril será instalada entre a fazenda Monte 

Alverne II e Morro da Rocha. 

A área referente ao direito mineral do empreendimento processos nº 831025/2009 (antigo 

833132/2003) 832.085/2012está compreendida entre as coordenadas geográficas de latitudes 

19°57‟30” e 19°58‟30” e longitudes 43°22‟00” e 43°22‟21,2”, é determinado por um polígono de 

medida equivalente a 18,92 hectares, o qual se encontra, praticamente, dentro do território da 

propriedade Monte Alverne III. 
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O vértice (1) desse polígono está situado no ponto de coordenadas geográficas: latitude 

19°57'36''853 S e longitude 43°22'10''855 W (Ponto de amarração – PA). 

A atividade mineraria principal do empreendimento refere-se à extração e ao beneficiamento 

de gnaisse para a produção de britas, pedras de mão (calçadão e calçadinha), pó de pedra e solo-

brita, todos estes produtos para uso na indústria da construção civil em geral. 

Atualmente, o empreendimento possui 57 (cinquenta e sete) colaboradores contratados, 

exercendo atividades de produção, manutenção e administrativas, desenvolvido em dois (02) turnos 

de trabalho, sendo o primeiro turno de 07:00 horas às 17:00 horas e, o segundo, de 22:48 horas às 

07:30 horas, pelo período de cinco (05) dias ao decorrer da semana (segunda-feira a sexta-feira). 

 

Figura 1. Área do empreendimento, incluindo as áreas objeto da ampliação. 

 
Fonte: RCA, 2020. 
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Figura 2. Área de ampliação da cava em relação à poligonal da ANM. 

 
Fonte: RCA, 2020. 

 

2.2.1. Memorial Descritivo da Lavra 

 

Método de Lavra 

 

A área de mineração está situada sobre um maciço gnáissico ao qual apresentava sua maior 

parte aflorante, além da forma a qual foi sendo constituída a lavra e a exposição enteperica  sofrida 

ao longo do tempo. Apenas nas orlas desse maciço, pode ser encontrado uma maior quantidade de 

cobertura de latossolo avermelhado, com aproximadamente, 13 metros. 

A cava possui seu projeto de mina, o qual determina que suas bancadas sejam projetadas 

com altura de 12 metros, com ângulos de talude de 80°, possuindo o talude de repouso com 

inclinação de 56° e bermas de 04 metros. A largura da praça de serviço, durante a lavra, é de, no 

mínimo, 10 metros, e de, 3 metros, no pit final. 

Há acumulo de água de chuva no fundo da cava, a qual é utilizada para a aspersão de vias. 

Ressalta-se que não se trata de sump, apenas uma condição atual do desenvolvimento da lavra. 

O produto gerado desse processo (ROM) é carregado por uma pá mecânica até os 

caminhões, sendo conduzido para um pátio de depósitos para realização do beneficiamento desse 

material em produtos requisitados para a construção civil. 

 

Configuração adotada para a ampliação da cava (longo prazo) – Figura 3: a nova 

ampliação da cava realizará o incremento da produção em 600.000t/ano, fazendo com que a 

produção do empreendimento alcance 1.200.000t/ano. O desenvolvimento da cava se dará em 

direção a primeira pilha de estéril, sendo, então, o sentido de avanço de Norte-Nordeste, 

necessitando, dessa forma, de uma nova pilha de estéril. Serão adotadas novas conduções para 

realização do desenvolvimento da mina, sendo que as bancadas deverão ter a altura de 11 metros. 

Em camadas de solo deverá apresentar ângulo da face de 52°e bermas, com, no mínimo, 8 metros e 

ângulo geral de 32°. Já para as camadas de rocha alterada, o ângulo da face deverá ser de 62°, 

bermas com, no mínimo, de 7 metros e ângulo geral de 39°. Por fim, para a rocha, o ângulo de face 

deverá ser de 84°, bermas com, no mínimo, de 6 metros e ângulo geral de 55°. 
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Figura 3. Configuração futura do desenvolvimento da cava. 

 

 
Fonte: RCA, 2020. 

 

A forma de extração do material, seguirá o critério que já se encontra empregado, pois além 

de atender o empreendimento, é uma determinação do plano de fogo, o qual estabelece, de forma 

precisa, como deve ser realizado o processo de extração do minério. 

As condições favoráveis da lavra após a ampliação pleiteada vão proporcionar maior 

eficiência operacional das etapas unitárias de perfuração, carregamento e transporte, visto que o 

aumento de área útil para operação de lavra vai proporcionar a livre operação, sem “bloqueios”, das 

frentes de trabalhos, permitindo desmontes e carregamentos de forma simultânea, proporcionando 

um ganho significativo no planejamento de lavra e, consequentemente, na produção da lavra, 

possibilitando maior eficiência no transporte run of mine (ROM) para a UTM. 

A escala de produção prevista é de 1.200.000t/ano. Neste cenário, a massa de minério será 

de 9.708.479t, suficiente para sustentar o empreendimento por 10 anos, considerando o ritmo de 

“ramp up” previsto.  

 

Relação Estéril/Minério 

 

De acordo com o RCA, a rocha do empreendimento mostrou-se com característica aflorante 

quando da sua implantação. Dessa forma, teve-se, sobre a rocha, pouco solo, gerando pouco estéril, 

dispondo, assim, de características favoráveis para uma melhor lucratividade. No entanto, com o 

avanço da cava, verifica-se um mergulho sentido N-NE da rocha gnáissica com aumento solo 

decapeante, e, consequentemente, a relação estéril/minério. 

Porém, no Plano Diretor de Longo Prazo, para as configurações futuras de ampliações do 

empreendimento, a relação estéril/minério será de 0,01t de estéril para 1,00t de minério. 

A massa de estéril necessária para armazenamento é de 912.245t. A configuração da lavra 

avança em direção à pilha de estéril, o que configura uma demanda de construção de uma nova pilha 

para este fim. O volume necessário será de 442.761m³ (912.245/1,7 – 93.854m³). 

O empreendedor informa que esse material estéril pode a vir ser utilizado pelo 

empreendimento em algum período do seu funcionamento, bem como pode vir a ser comercializado, 
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para utilização em bases de estradas, preenchendo, assim, espaço em construções como aterros de 

loteamento. Em último caso, o mesmo será disposto na pilha de estéril. 

 

Pilha de Estéril – PDE 

 

Para a ampliação, será formada uma nova pilha de estéril (Figuras 4 e 5), a qual é alvo desse 

licenciamento. Esta será disposta em um talude entre as fazendas Monte Alverne II e Morro da 

Rocha. Como ponto de situação, têm-se as coordenadas Latitude 7791657.38 m S e Longitude 

669686.63 m E (UTM zona 23K) ou através das coordenadas Latitude 19°57'51.23"S e Longitude 

43°22'42.16"O.  

 

Figura 4. Arranjo da Pilha de estéril, conforme Plano Diretor. 

 
Fonte: RCA, 2020. Legenda: Cor Amarela: área referente à nova pilha de estéril. Cor Roxa: área referente ao 

acesso da pilha à outra parte do empreendimento. 

 

Para a construção da pilha, inicialmente, será realizada a limpeza do terreno, com a remoção 

da camada do solo orgânico superficial e aqueles solos que apresentarem baixa resistência, 

saturados ou não. Frisa-se que a camada de top soil removida será depositada em área específica, 

próxima à pilha de estéril, por questões operacionais e para reutilização futura.    

 Será implantado um sistema de drenagem interno da pilha, com a construção da estrutura 

sobre dreno em camadas de menores espessuras, que serão compactadas por trânsito de 

equipamentos. 

O projeto dessa pilha de estéril foi desenvolvido seguindo os preceitos da NBR 13.029/2017, 

de forma ascendente, em bancos regulares, com altura e geometria adequadas de acordo as 

características do material que será empregado para a sua construção. 
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Figura 5. Arranjo da Pilha de estéril com as estruturas de drenagem, conforme Plano Diretor. 

 
Fonte: RCA, 2020. Legenda: Cor Salmão: Área referente à área de limpeza da pilha de estéril. Cor Amarela com 

Listras Azuis: Drenagem de fundo da pilha de estéril. Cor Roxa: área referente ao acesso da pilha à outra parte 

do empreendimento. 

 

A pilha, propriamente dita, terá o seu início a partir da cota de 692 metros, ou seja, sua 

formação se dará de forma ascendente partindo da proximidade do córrego do Basílio caminhando 

sentido à ferrovia Vitória – Minas. Os bancos irão possuir altura típica de 10 metros, podendo chegar 

a máxima de 12 metros. A cota máxima é de 723 metros, onde uma plataforma finalizará sua altura. 

O volume de deposição previsto para essa pilha será de 454.969 m³ de material estéril. Os taludes 

deverão possuir o ângulo de inclinação individual de 31° (1,65H:1V) e angulação geral típica de 23° 

(2,30H:1V). As bermas irão possuir larguras de 07 metros, com leiras de proteção com, no máximo, 

de 2 metros de altura. O caminhão deverá descarregar o estéril a, no máximo, 04 metros de distância 

da leira de proteção, devendo respeitar, preferencialmente, uma distância de 06 metros. 

Será realizado todo um sistema de drenagem e o plantio de vegetação nos taludes, visando 

manter a resistência da pilha, menor escoamento de sedimentos e esses que serão carreados, irão 

de encontro a um depósito de sedimentos. As bermas possuirão inclinação para que não se acumule 

água advinda das chuvas e para que não sejam direcionadas ao talude, mas sim ao sistema de 

drenagem. 

Nas demais estruturas do empreendimento não haverá alterações em razão da ampliação. 

 

Unidade Tratamento de Minério (UTM) a Seco 

 

As alterações do processo operacional serão de otimização, conforme descrito a seguir:  

 

· Incremento de 02 equipamentos móveis, com aquisição de 01 Perfuratriz Hidráulica e 01 

escavadeira para apoio no processo de lavra e infraestrutura do empreendimento; 

· Contratação de mais 13 funcionários para o setor de operação; 

· Otimização/ Alteração dos equipamentos fixos na UTM; 
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· Manutenção do regime de trabalho desenvolvido em dois (02) turnos. 

 

Tais alterações vão de encontro às mudanças já informadas durante o processo de LOC, no 

qual foi solicitado aprimoramento na etapa de britagem primária com foco em eficiência e segurança 

dos trabalhadores envolvidos na atividade. 

Já no processo de ampliação, pretende-se fazer ajustes no alimentador do britador primário e 

na etapa de rebritagem, segundo estágio de fragmentação na UTM, com foco na capacidade 

produtiva. Dito isso, as alterações propostas no empreendimento são de substituição dos rebritadores 

existentes por outros de melhor eficiência e maior capacidade, repotenciamento dos transportadores 

de correia de produtos e alimentação, visando o aumento de eficiência do processo e substituição 

das peneiras existentes para outras de maior capacidade, contando com uma maior área de 

peneiramento e, consequentemente, melhorando a eficiência e qualidade dos produtos. Abaixo, 

segue lista de equipamentos a serem substituídos ou incrementados na etapa de ampliação: 

 

· Alimentador Vibratório (AV 60120); 

· Peneira Vibratória PV-02 (6,1 X 2,40); 

· Rebritador Cônico (HP300); 

· Rebritador de Mandíbulas (120x40); 

· Transportador de Correia TC-01 (42”); 

· Transportadores de Correias de (36”); 

· Transportadores de Correias de Produto (24”); 

 

É importante ressaltar que tais equipamentos dependem de disponibilidade no mercado 

podendo ser alterado por outro similar de mesmo porte, de forma a não alterar as características do 

empreendimento “cominuição e classificação”. 

 

3. Diagnóstico Ambiental 

 

3.1 Área Diretamente Afetada – ADA 

 

A nova Área Diretamente Afetada (ADA) do empreendimento, corresponde à área onde está 

implantada a Pedreira Um Valemix, qual seja, sua área de cava, acessos, infraestrutura, britador, 

reservatórios, etc., que corresponde a, aproximadamente, 41,46ha. 

 

3.2 Áreas de influência direta e indireta – Meios Físico e Biótico 

 

As áreas de influência do meio físico e biótico foram delimitadas a partir do recorte da área da 

ADA limitando-se as barreiras físicas existentes, considerando que os impactos são reduzidos por 

essas barreiras e, dessa forma, não as trespassando, e sobre a área de drenagem do córrego do 

Basílio, contemplando, microbacias de afluentes sem nome. 

 

3.2.1 Área de Influência Direta – AID 

 

Para essa área, buscou-se o recorte da microbacia de um afluente da margem esquerda sem 

nome e seus tributários, também sem nome, que deságuam em um barramento em curso d‟água do 

córrego do Basílio, das barreiras físicas próximas ao empreendimento, acompanhando, assim, a 

margem da ferrovia Vitória-Minas, que corresponde a, aproximadamente, 168,078824ha. Previsto 

também, nesse recorte, a abrangência dos aspectos ambientais de geração de resíduos, efluentes, 

particulados e ruídos no tocante aos impactos de primeira ordem que esses podem desencadear. 
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3.2.2 Área de Influência Indireta – AII 

 

Manteve-se o recorte anterior para a AII nessa ampliação, pois o mesmo buscou estabelecer 

a delimitação geográfica a partir das cotas de elevação (topos de morro) nessas microbacias, com 

altitudes entre 790 a 850m, que corresponde a, aproximadamente, 630ha. Outros aspectos foram 

observados, além da topografia e hidrografia, bem como as vegetações remanescentes, que marcam 

presença, principalmente, nas áreas de drenagem. 

A ADA e as AID e AII dos meios físico e biótico podem ser visualizadas na Figura 6. 

 

Figura 6. Delimitação das áreas de influência dos meios físico e biótico do empreendimento. 

 
Fonte: RCA, 2020. 

 

3.3 Áreas de influência direta e indireta – Meio Socioeconômico 

 

As áreas de influência do meio socioeconômico foram delimitadas a partir da ocupação 

antrópica e geopolítica, mas não obstante essa delimitação correlaciona com o recorte da área de 

drenagem do córrego do Basílio, e suas microbacias de afluentes sem nome desse córrego. 

 

3.3.1 Área de Influência Direta – AID 

 

Para essa área, buscou-se os limites das fazendas Monte Alverne I, II e III e da Fazenda 

Morro da Rocha, uma vez que tais imóveis, a partir dessa ampliação, deixarão de ser rurais e 

passarão a ter função minerária, excluindo-se a Monte Alverne I, onde não receberá atividade 

primária, mas apenas as Reservas Legais das fazendas Monte Alverne II e Morro da Rocha. Também 

fazem parte da AID os pontos de interesse sociais do entorno dessas fazendas e da mineradora, tais 

como o chacreamento, sítios vizinhos e as comunidades de Canuto e Costa Lacerda. O recorte previu 

a abrangência dos aspectos ambientais de particulados e ruídos no tocante ao impacto de incômodo 

da população residente no entorno direto. 

 

3.3.2 Área de Influência Indireta – AII 

 

Para os impactos de segunda ordem, a delimitação estabeleceu os limites geopolíticos do 

munícipio de Santa Bárbara, MG, pois abriga o empreendimento minerário e as relações 
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socioeconômicas desse com a comunidade, com a sede municipal e com os agentes públicos 

municipais. Os aspectos observados foram geração de renda, arrecadação de impostos, 

fortalecimento da economia e demanda por serviços e produtos no munícipio de Santa Bárbara. 

A ADA e as AID e AII do meio socioeconômico podem ser visualizadas na Figura 7. 

 

Figura 7. Delimitação das áreas de influência do meio socioeconômico do empreendimento. 

 
Fonte: RCA, 2020. 

 

3.4 Alternativa Locacional 

 

É de conhecimento que a situação minerária coloca uma condição de rigidez locacional para 

a rocha gnáissica, e, consequentemente, para a cava e suas instalações tendem a estarem próximas 

à área de exploração. 

Quanto à nova pilha de estéril, de acordo com o RCA, foram avaliadas áreas com, 

aproximadamente, 05 (cinco) hectares e que atendessem aos critérios da ANM. Dessa forma, a 

opção foi pelo local situado sobre as coordenadas Latitude 7791657.38m S e Longitude 669686.63m 

E (UTM zona 23K) ou através das coordenadas Latitude 19°57'51.23"S e Longitude 43°22'42.16"O. O 

estudo concluiu que a área atende aos critérios de tamanho de área, relevo e declividade, logística, 

uso do solo e necessidade de autorização do superficiário e, também aos critérios da ANM, conforme 

Quadro 2 e Figura 8. Quanto às restrições ambientais, todas as áreas apresentam não 

conformidades, visto que há intervenção em APP ou necessidade de relocação de reserva, o que 

está sendo tratado no processo de intervenção ambiental. 

 

Quadro 2. Critérios de avaliação locacional para nova pilha de estéril. 

 
Fonte: RCA, 2020. 
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Figura 8. Alternativas locacionais da pilha. 

 
Fonte: RCA, 2020. 

 

3.5 Reserva da Biosfera 

 

O empreendimento encontra-se inserido em Zona de Transição da Reserva da Biosfera – RB 

da Serra do Espinhaço. Como relatado pelo MMA (2020), as zonas de transição destinam-se, 

prioritariamente, ao monitoramento, à educação ambiental e à integração da Reserva com seu 

entorno, onde predominam áreas urbanas, agrícolas e industriais de uso e ocupação intensos. 

 

3.6 Áreas Prioritárias para Conservação 

 

O empreendimento encontra-se inserido em área prioritária para conservação classificada 

como Floresta da Borda Leste do Quadrilátero. 
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3.7 Caracterização da Flora 

 

Nas áreas de influências do empreendimento realizou-se o Inventário Florestal e PUP 

(Pedreira Um Valemix, 2020), com objetivo de obter dados acerca da flora regional. Na AII e AID, 

foram registradas 55 espécies, além de 7 indeterminadas, as quais são representantes de 35 famílias 

botânicas distintas. 

Dentre as espécies registradas, tem-se: Annona sylvatica, Astronium fraxinifolium, Byrsonima 

sericea, Casearia arborea, Cecropia pachystachya, Copaifera langsdorffii, Cyathea delgadii, 

Eremanthus erythropappus, Mabea fistulifera, Nectandra megapotamica, Schinus terebinthifolia e 

Zeyheria tuberculosa. 

As áreas de entorno encontram-se fortemente antropizadas, principalmente, pelas atividades 

silviculturais pelo plantio de eucalipto. Especificamente no caso das AII, tem-se, ainda, a influência da 

área de expansão urbana do município de Santa Bárbara. 

 

3.8 Uso e Ocupação do solo 

 

De acordo com as informações do mapa de biomas do IBGE, a área do município de Santa 

Bárbara situa-se no bioma de Mata Atlântica. A região ao redor do empreendimento caracteriza-se 

por ser zona rural e o uso e ocupação do solo dessa região são marcados, predominantemente, por 

grandes propriedades de empresas reflorestadoras, com vegetação majoritária de eucalipto, além de 

áreas de pastagem de pequenos proprietários.  

A vegetação natural ainda pode ser encontrada em regiões próximas a cursos de água, de 

encosta ou em áreas muito íngremes devido à dificuldade do uso de mecanização, e, em período 

mais recente, relacionadas à destinação para fins de preservação, tais como áreas de reserva legal e 

de compensação ambiental. Como ocupação do solo, também se observa o desenvolvimento urbano 

da cidade de Santa Bárbara, chacreamentos e comunidades locais, aumentando os espaços 

antropizados. Essa situação é corroborada tanto no mapa de uso do solo para as áreas de influência 

quanto no Inventário Florestal de Minas Gerais. 

Localmente (Figura 9), as áreas antropizadas do empreendimento são caracterizadas por vias 

de acesso, infraestrutura presente na pedreira (cava, pilha, UTM e áreas de apoio) e sistema de 

drenagem pluvial. Nas áreas de expansão, há presença de candeal, floresta estacional semidecidual 

e pastagem com árvores nativas isoladas. 

 

Figura 9. Uso do solo na região de Santa Bárbara e entorno do empreendimento. 

  
Fonte: RCA, 2020. 
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3.9 Caracterização da Fauna 

 

Conforme descrito no Parecer nº 35/SEMAD/SUPRAM LESTE-DRRA/2022, que subsidiou a 

emissão da LOC 3745/2022, foi realizado levantamento da fauna que compreendeu todas as áreas 

de influência do empreendimento, tanto na AII quanto na AID, priorizando essa última. Não obstante, 

também foram amostrados pontos dentro da ADA de, aproximadamente, 36ha, que está contida nos 

limites da AID. O monitoramento da fauna em tela também foi pensado para atender futuras 

ampliações do empreendimento, que será objeto de licenciamento específico. 

Com destaque aos ambientes que apresentem máxima representatividade ambiental 

(fragmentos preservados, áreas úmidas, áreas de preservação permanente e áreas de influência 

antrópica), cita-se, na área, a presença dos ambientes de lagoa, floresta estacional semidecidual, 

eucaliptal, mata ciliar, mata de galeria, pasto e benfeitorias, dentre outros. Foram realizados 

levantamentos dos grupos da herpetofauna, mastofauna e avifauna. 

O empreendedor apresentou proposta de programa de monitoramento da fauna, o qual foi 

condicionado a sua execução e apresentação dos relatórios periódicos comprovando sua execução. 

 

3.10 Caracterização Física 

 

3.10.1  Clima 

 

O município de Santa Bárbara, onde está localizado o empreendimento, está situado em uma 

região segundo KÖPPEN e GEIGER (1936) pertence ao tipo Cwa, considerado um clima temperado 

chuvoso, com ciclo de chuvas alto no verão e menos rigoroso nos meses de inverno, com 

temperatura média de 20,6°C, e média anual de pluviosidade de 1.376 mm. Sendo considerado como 

tropical de altitude, com inverno seco entre os meses de abril a setembro e verão chuvoso entre 

novembro e março. 

Foi selecionada a estação meteorológica próxima a cidade de Santa Bárbara (MG), localizada 

no município de João Monlevade, visando, assim, obter dados ainda mais precisos do clima local. De 

acordo com os dados desta estação, têm-se que o clima regional apresentou precipitação anual, no 

período de 1961 a 1990, de 1265 mm, sendo o mês de janeiro o período de maior quantidade de 

chuvas, com 254,9 mm, e o mês com menor quantidade de chuva (agosto) com 9,7 mm. 

A temperatura é constantemente afetada pelos níveis de evapotranspiração e pelos ventos 

que regulam a umidade presente na atmosfera, assim, determinando, os níveis de temperaturas 

mínima, média e máxima. As temperaturas anuais para Santa Bárbara, a partir da estação de João 

Monlevade, no período de anos de 1961 a 1990 foram: temperatura máxima de 26,0°C, temperatura 

média de 20,1°C e temperatura mínima 15,8°C. 

A umidade de Santa Bárbara, de acordo a estação de João Monlevade referente ao período 

anual de 1961 a 1990, são relatadas como sendo o menor índice em agosto, de 75,3% e o maior 

índice de umidade em dezembro, de 83,3%. O índice anual para umidade é de 80,5%. 

O déficit hídrico se inicia em abril e finaliza em setembro, sendo que o mês de agosto é o de 

maior déficit hídrico. As chuvas de reposição ocorrem em outubro e novembro e, após a capacidade 

máxima de retenção de água pelo solo, entre dezembro e março, ocorrem os excedentes hídricos – 

quando os solos não conseguem mais absorver água, e essa passa a escoar livremente sobre a 

superfície – sendo dezembro e janeiro os meses de maiores excedentes. 

Sobre o vento, a velocidade desses na região apresenta características de baixa velocidade. 

Conforme o Instituto Nacional de Meteorologia – INMET (2020), os ventos da região são 

considerados calmos, sendo que a sua intensidade média anual é de 1,5m/s. Em condições 

diferentes, esse vento vai de sentido nordeste/sudeste (NE/SE) para o sudoeste/nordeste (SW/NW). 
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3.10.2 Hidrografia  

 

O empreendimento encontra-se inserido em uma microbacia de um dos tributários do rio 

Maquiné, conhecida como bacia do córrego do Basílio (Figura 10). O tributário que recebe as águas 

dessa microbacia é conhecido como ribeirão Vermelho e essa microbacia é encontrada à margem 

esquerda do ribeirão. 

 

Figura 10. Delimitação hidrográfica das áreas de influência do empreendimento. 

 
Fonte: RCA, 2020. 

 

O córrego do Basílio tem seu nascimento na cidade de Santa Bárbara (MG) e corre até 

passar por debaixo da estrada de ferro Vitória a Minas, seguindo em direção as terras que pertencem 

o empreendimento. A característica desse terreno é de planície entre morros, sendo que o referido 

curso de água apresenta característica sinuosa e fica localizado dentro da área de mata, com 

profundidade de 0,50m e largura entre 1,5 a 2,0m. 

Para complementar a caracterização do curso d’água, o empreendedor realizou a medição da 

vazão do córrego do Basílio por meio do método do flutuador, devido o curso de água possuir 

pequena largura, característica que acaba afetando sua estratificação. Desconsiderando a área 

assoreada do curso de água no trecho, a medição direta da vazão pelo método do flutuador, o objeto 

percorreu uma distância de 3 metros em média de 11 segundos. Sabe-se que a profundidade média 

foi de 0,50 metros e a largura utilizada vai ser de 2,0 metros. Conforme dados suprarreferidos, tem-se 

a Área da Seção (A) de 1m² e Velocidade (V) de 0,27272 m/s, e, aplicando o fator de correção de 

0,75 (F), resulta-se na Vazão Média (Q) de 0,20454m³/s, igual a 204 litros (maio/2020). 

O córrego do Basílio recebe água de alguns afluentes que são encontrados dentro da área do 

empreendimento, sendo cursos de água advindos de nascentes dentro das fazendas ou que 

atravessam as propriedades. Foi desenvolvido um caminhamento para identificação dessas 

nascentes, em locais previamente identificados por imagem de satélite com maior probabilidade de 

ocorrência de afloramento de água. Dessa forma, realizou-se a identificação de 02 (duas) nascentes 

dentro do terreno do empreendimento, conforme descrito a seguir: 
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Nascente (N1): se encontra na fazenda Monte Alverne I em área de Mata Atlântica e é 

realizada a captação de água para o consumo humano nessa nascente (captação em 

surgência) situada no ponto geográfico de longitude 669423.00 m E, e Latitude 7791669.00 

m S, Zona 23k, altitude de 722 metros, essa nascente é uma jusante direta do córrego do 

Basílio, foi canalizada para passar por de baixo da linha férrea, forma um barramento nos 

terrenos da Monte Alverne II e flui com pouca água até a montante conhecida como 

Córrego do Basílio, de acordo a classificação das nascentes pode ser classificada como 

nascente perene, fixa e de encosta. Quanto a magnitude, devido à dificuldade de medição 

devido à baixa vazão, não foi possível usar o método do balde ou mesmo do flutuador, 

entendendo-se por inferência que pode estar entre sexta e sétima magnitudes. 

 

Nascente (N2): encontra-se dentro da fazenda Monte Alverne II abaixo da pilha de estéril 

em ponto núcleo de vegetação de Mata Atlântica remanescente considerada APP da 

nascente encontrado no ponto geográfico de longitude 670212.54 m E, e latitude 

7791929.95 m S, Zona 23k, altitude de 729 metros, essa nascente tem como jusante um 

barramento artificial em curso de rio que é uma montante do córrego do Basílio. De acordo 

a classificação das nascentes pode ser classificada como nascente perene, fixa e de 

encosta. Quanto a magnitude, devido à dificuldade de medição devido à baixa vazão, não 

foi possível usar o método do balde ou mesmo do flutuador, entendendo-se por inferência 

que pode estar entre sexta e sétima magnitudes. 

 

Existem, ainda, dois cursos de água que ficam a jusante do barramento, sendo que os 

mesmos nascem fora das fazendas do empreendimento. Como características, possuem 

profundidade rasa e largura entre 2 a 3 metros de comprimento, são perenes e estão localizados 

dentro de área de mata. 

Ainda foi identificado um afluente do córrego do Basílio fora do terreno do empreendimento, 

mas que se encontra próximo à ADA, conhecido como córrego do Brandão, que passa por debaixo 

da estrada de ferro e flui superficialmente para um bueiro. 

 

3.10.2.1  Qualidade da Água  

 

Conforme Figura 11 abaixo, demonstra-se a classificação para o ribeirão Maquiné (Classe 1), 

inclusive para a bacia do córrego Basílio (Classe 2), com destaque para o recorte das áreas de 

influência do empreendimento. 

 

Figura 11. Delimitação da hidrográfica das áreas de influência do empreendimento. 

 
Fonte: RCA, 2020. 
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3.10.3 Geologia regional 

 

Conforme consta descrito do RCA, o munícipio de Santa Bárbara está situado na área 

conhecida como Quadrilátero Ferrífero. A área do empreendimento, especificamente no setor 

nordeste, engloba rochas de idades arqueana e proterozóica que foram tectonizadas por diversos 

eventos de dobramento, cisalhamento e falhamento. Ocorrem, ainda, rochas metabásicas intrusivas e 

coberturas cenozóicas. Representa uma típica província metalogenética de terrenos do tipo domos e 

quilhas, cujas unidades estratigráficas registram complexa evolução durante o Arqueano e o 

Paleoproterozóico, com retrabalhamento parcial no Neoproterozóico. A Província Geotectônica São 

Francisco, que abrange quase a totalidade da área, reúne agrupamentos litológicos de idades e 

ambiências diversas, sendo que na área estudo (ADA, AID e AII) ocorrem, exclusivamente, terrenos 

granito-gnáissicos do arqueano (rochas granitóides do Complexo Santa Bárbara). 

 

3.10.4  Geologia local 

 

A maior parte do munícipio encontra-se localizada no grupo geológico Dom Silvério, sendo 

também o ponto geológico local das áreas de influência do empreendimento. As unidades litotípicas 

do grupo Dom Silvério são: Biotita Xistos, Muscovita Xistos, Paragnaisses, Rochas Calciossilicáticas, 

metabasitos e metagranitos. 

Estudos mais recentes apontam para uma geologia local da área de inserção do 

empreendimento englobando litotipos da unidade geológica denominada Complexo Santa Bárbara. 

As unidades geológicas envolvidas na estruturação tectônica da área em estudo pertencem a dois 

eventos, o Transamazônico e o Brasiliano, e a diferentes idades, do Arqueano ao Neoproterozóico. 

O empreendimento encontra-se inserido no compel em área que apresenta formações 

rochosas de gnaisse tonalitico-trondhjemítica, granodioríticos-graníticos, granitoides metassomáticos, 

migmatitos. Sua litoambiência possui formações de batólito TTG, pré-colisional, gerado por 

diferenciação mantélica, posicionado na crosta e retrabalhado em regime colisional, são constituídas 

por rochas gnáissicas polideformadas e, subordinadamente, por granitos, anfibolitos e intrusões 

máficas e ultramáficas, podendo ocorrer granitos de variada composição, neoarqueanos e 

paleoproterozóicos, foliados e não foliados, variando em dimensão de veios a grandes corpos. 

A lavra encontra-se construída em área de encosta, sobre rocha gnáissica exposta por 

afloramentos naturais, sendo que, atualmente, possui boa parte exposta devido as atividades de 

exploração já realizadas. Dessa forma, facilita-se a retirada do material (run of mine), com produção 

de estéril também reduzida, pois não há necessidade da realização de sucessivos decapeamentos. 

Nesse afloramento, é possível a visualização de um granito gnáissico com coloração cinza-

clara, podendo ser denominada como leucocrática, possui granulação média, com cristais de quartzo 

e feldspato com eixo maior com 0,5 a 2cm, em média, com agregados máficos subordinados exibindo 

uma textura praticamente isenta de orientação mineral que pode significar a ausência de deformação 

ou que foi submetida a processo de rehomogeneização térmica e/ou re-fusão. 

Uma incipiente foliação, localmente observada, orienta-se segundo a atitude variando de 

98/75 a 130/55 (VALEMIX, 2018). Segundo o mesmo autor, são ainda expressivos, localmente, 

sistemas de fraturas verticalizados, com orientações predominantes em torno de N30W, com 

mergulhos médios de 75°. 

 

3.10.5 Geomorfologia  

 

Em resumo ao constante no RCA, tem-se que a geomorfologia regional do Quadrilátero 

Ferrífero apresenta superfícies muito elevadas e em contraste com áreas de baixas e as colinas, 

onde as altitudes, normalmente são inferiores a 900 metros. A região possui também morfologias 
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correspondentes a uma superfície planáltica, onde as condições morfológicas apresentam variações 

de suaves colinas nas áreas associadas as formações graníticas e gnáissicas, a trechos bastante 

acidentados, com predomínio de cristas com vertentes ravinadas e vales encaixados, associados a 

possíveis afloramentos rochosos.  

O município de Santa Bárbara encontra-se próximo a relevos de serras, mas inserido dentro 

da formação morfogeológica planáltica, que é denominada como planalto do Leste de Minas, com as 

altitudes do município variando em torno de 630 a 880m, e, na área do empreendimento, predominam 

cotas superiores entre 845 a 880m e cotas inferiores entre 660-705m. 

Há predomínio na área de declives entre 3 – 20%, caracterizando relevo suave ondulado a 

ondulado e algumas áreas aplainadas (0-3% de declividade), segundo classificação da EMBRAPA. 

Na geomorfologia das áreas de influência do empreendimento há predominância de declividades 

inferiores a 5%. 

A Unidade Geomorfológica das Áreas de Influência engloba as serras que delimitam as 

porções sul e sudeste do Quadrilátero Ferrífero, serras de Ouro Preto e de Antônio Pereira, 

totalizando 112km² de área. A região local encontra-se zoneada pelas unidades morfológicas 

conhecidas como Serra do Caraça e de Antônio Pereira e a Serra do Tamanduá, a qual é marcada 

pelos quartzitos e afloramentos rochosos, apresenta relevos colinosos, escarpas, vales fluviais, entre 

outros tipos de feições. São passiveis de observação vários relevos de formações montanhosas que 

encaixam entre si formando uma sequência de ondulações conhecida, geomorfologicamente, como 

mares de morro. 

Outra formação que pode ser observada refere-se a espessas camadas de quartzitos da 

Formação Moeda e pelas camadas ferríferas da Formação Cauê recobertas por cangas. Da região 

local, é possível ver a serra do Caraça, sendo considerado o ponto próximo mais alto da região, com 

altitude acima de 2.000 metros, havendo uma grande amplitude altimétrica em relação ao seu 

entorno, que são áreas de 850 metros de altitude. 

Ocorre a presença de formações geomorfológicas características de planícies encaixadas, 

com formação geológica de característica sedimentar, podendo apresentar processos erosivos, com 

presença de rios e vales encaixados em alguns pontos da região. 

 

3.10.6 Solos 

 

O solo onde está localizado o empreendimento é determinado através das suas 

características predominantes nas unidades morfoestruturais, classificado como  LVAd33 - 

LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico típico, textura argilosa, fase floresta tropical 

subperenifólia, relevo forte ondulado (50 %) + CAMBISSOLO HÁPLICO Tb Distrófico típico, textura 

argilosa, fase floresta tropical subperenifólia, relevo forte ondulado (30 %) + ARGISSOLO 

VERMELHO-AMARELO Distrófico típico, textura argilosa, fase floresta tropical subperenifólia, relevo 

ondulado (20 %).  

Não se verifica focos erosivos na ADA do empreendimento. Não obstante, o empreendedor 

relata realizar o monitoramento e controle de prováveis focos erosivos que venham a surgir. 

 

3.10.7 Estudo Espeleológico  

 

O estudo foi avaliado no âmbito da LOC nº 3745, o qual concluiu pela inexistência de 

cavidades naturais subterrâneas. A prospecção foi validada pela equipe técnica da Supram LM nas 

vistorias realizadas no empreendimento. 

 

3.11 Caracterização Meio Socioeconômico 
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A área de influência do empreendimento, para os aspectos sociais e econômicos, abrangem 

as comunidades de Canuto e Costa Lacerda, pertencentes ao município de Santa Bárbara.  No 

entorno do empreendimento há, aproximadamente, 44 residências, sendo que a maioria dos 

moradores possui como fonte de renda a aposentadoria.  

A comunidade Costa Lacerda possui uma escola municipal e tem como destaque o 

entreposto de cargas, na rota da estrada de ferro Vitória a Minas. 

Em relação ao saneamento básico, as comunidades não possuem rede coletora de efluentes 

domésticos e a água é proveniente de captações em nascentes ou poço tubulares. Quanto aos 

resíduos sólidos, estes são coletados pelo município. 

A Pedreira Um Valemix realizou obras de infraestrutura viária na comunidade de Costa 

Lacerda, a fim de mitigar a emissão de particulados ocasionados pelo tráfego de veículos do 

empreendimento.  

 Frisa-se que os impactos ambientais inerentes às atividades do empreendimento serão 

mitigados com a execução de programas do Plano de Controle Ambiental- PCA e, ainda, em relação 

às questões sociais e ambientais das comunidades da Abea - do meio socioeconômico, no âmbito do 

PA 3745/2020 - Parecer nº 35/SEMAD/SUPRAM LESTE-DRRA/2022, foi aprovado  o  Programa de 

Educação Ambiental-PEA, que entre seus objetivos,  visa mitigar os impactos socioambientais na 

Área de Influência Direta – AID da PEDREIRA UM VALEMIX LTDA. 

 

4 Utilização e Intervenção em Recursos Hídricos 

 

Atualmente, as águas que abastecem o empreendimento são derivadas de três pontos de 

captação, sendo um voltado para as atividades de consumo humano. Tal captação de água é 

realizada em uma nascente por derivação onde são coletados 10m³/dia (latitude 19° 57' 50,8''S e de 

longitude 43° 22' 51,24''W - Usos Insignificantes), que vão ser transportados para caixa d’água, sendo 

uma de 5.000litros recebendo água diretamente da nascente, estando localizada abaixo da lera no 

pátio de carregamento. A segunda, de 10.000 litros, está localizada na edificação da britagem 

recebendo água da caixa que recebe água da nascente e uma de 2.000 litros, localizada no prédio 

administrativo, a qual recebe água da caixa localizada na edificação da britagem. 

Os outros pontos de captação são utilizados nas atividades relacionadas ao consumo 

industrial, com dois pontos de captação, sendo um em barramento artificial em curso d‟água (latitude 

19°57' 35,73''S e de longitude 43°22'36,51''W) e o outro em ponto estratégico no curso de água 

conhecido como córrego do Basílio (latitude 19° 57' 42,87''S e de longitude 43° 22' 41,05''W). Essas 

captações são realizadas através do sistema de recalque, onde a função desse sistema consiste em 

realizar a captação de água em cota mais baixa e transporta-la até uma parte mais alta para distribuir 

nos setores. São coletados 1 L/s de água em cada um desses pontos e, posteriormente, a mesma é 

direcionada para um reservatório escavado com capacidade de 1.200.000litros. 

Pontua-se que, com a ampliação das atividades, foi informado pelo empreendedor que 

haverá necessidade de aumentar a periodicidade da umectação das vias de acesso e maior demanda 

para consumo humano, haja vista o incremento de funcionários. Dessa forma, no âmbito da análise 

do processo foram apresentados a outorga sob Portaria nº 1505378/2021, para captação de 79,486 

m³/dia em poço tubular, e também, a certidão de uso insignificante nº 0000244129/2021, para 

captação em poço manual  com volume de 10m³/dia. 

 

4.1 Balanço Hídrico (Provisão X Consumo) 

 

A previsão de água disponível para o empreendimento representa um total de 272,28m³/dia, 

tanto para consumo humano/doméstico como para consumo industrial, conforme Quadro 3 abaixo 

que mostra a origem da água que vai ser utilizada nas atividades. 
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Quadro 3. Valores diários de captação hídrica. 

Função da 

Captação 

Ponto de 

Captação 

Quantidade de 

captação permitida 

Quantidade 

da captação  

Tempo de 

captação* 
Reserva 

Captação para 

consumo Humano 

P1. Captação em Surgência 

Certidão de uso insignificante nº 021840/2020 

 

10 m³/dia 10m³/dia 24 Horas 17 m³ 

SUBTOTAL 10 m³/dia    

Captação para 

consumo industrial 

P2. Captação em Barramento Artificial em 

curso D’água  

Certidão de uso insignificante nº 4890/2020 

 

1 L/s 86,4 m³/dia 24 Horas 

1.200 m³ 

 

P3. Captação no córrego Basílio 

Certidão de uso insignificante nº 021839/2020 
1 L/s 86,4 m³/dia 24 horas 

Captação para 

consumo humano/ 

industrial 

P4 Poço manual  

Certidão de uso insignificante nº 244129/2021 
10 m³/dia 10 m³/dia 22 horas 

P5 Captação em Poço tubular  

Outorga nº 1505378/2021 
3,613m³/h 79,48 m3 /dia 22 horas 

SUBTOTAL 262,28 m³/dia   

TOTAL DA DISPONIBILIDADE HÍDRICA                                                   272,28 m³/dia   

Fonte: Adaptado Supram, 2021. *O tempo de captação é realizado em período de 24 horas, utiliza-se do sistema 

de boia, dessa forma quando o reservatório está cheio a captação cessa. Para a captação em nascente a 

captação é regulada pelo diâmetro da tubulação (redutores na entrada da captação e saída na caixa d‟água) 

 

A reserva do consumo industrial se faz em um reservatório escavado em solo com 1.200m³ e 

a reserva para o consumo humano é realizada em caixas de água, mantendo uma reserva de 17m³. 

A partir dessas informações se insere a demanda de consumo hídrico do empreendimento conforme 

Quadro 4 abaixo: 

 

Quadro 4. Demanda hídrica das atividades do empreendimento. 

Consumo de água 

Tipo de Consumo  Finalidade Consumo da água Unitário 

 

Consumo da água Diário 

Consumo Humano Dessedentação e uso 

sanitário 

82,25 L/Funcionário/dia * 5,76m³/dia  

Preparo de refeições 28,75 L/refeição * 2,01m³/dia  

SUBTOTAL 7,7 m³/dia   

Consumo Industrial Beneficiamento 10 m³/dia  10 m³/dia  

Aspersão de Vias 20.000 L  200 m³/dia  

Lavagem de Piso de Oficina 10.000 L/mês  0,45 m³/dia 

Lavagem de veículo 625 L/veículo/dia  0,63 m³/dia 

SUBTOTAL 211,08m³/dia      

TOTAL DA DEMANDA HÍDRICA  219,02m³/dia        

Fonte: Adaptado Supram, 2021. 

 

  Conforme dados apresentados nos autos do processo, considerando a ampliação, a 

disponibilidade hídrica das 05 (cinco) captações autorizadas, atende à demanda hídrica para 

operação do empreendimento.  

Cabe destacar que a ampliação em questão requer dois cadastros de travessia rodoviário na 

modalidade de bueiro sem intervenção na dinâmica do recurso hídrico, sob protocolo SEI 

1370.01.0041308/2020-69 e 1370.01.0045470/2020-21. Ainda, o empreendimento possui a Certidão 

de uso insignificante n° 21838 para barramento em curso de água, sem captação, com 3.654 m³ de 

volume máximo acumulado.   
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5 Autorização para Intervenção Ambiental (AIA) 

 

Além do processo de licenciamento ambiental para obtenção de LP+LI+LO, encontram-se 

formalizados, no SEI, o processo de AIA nº 1370.01.0003816/2020-61 e processo relacionado nº 

1370.01.0002029/2021-98 visando a regularização prévia das seguintes intervenções: 

- Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo: 5,2341 ha; 

- Intervenção COM supressão de cobertura vegetal nativa em áreas de preservação 

permanente – APP: 0,0801 ha; 

- Intervenção SEM supressão de cobertura vegetal nativa em áreas de preservação 

permanente – APP: 0,4348 ha; e 

- Corte ou aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas: 310
1
 unidades (21,634 ha). 

Tais intervenções podem ser visualizadas na Figura 12. 

 

Figura 12. Intervenções ambientais objeto de AIA. 

Fonte: Google Earth Pro, 2022. Acesso em 09/09/2022. Elaborado por SUPRAM/LM com base nos arquivos 

digitais apresentados nos autos do PA SLA nº 73/2021. Nota explicativa: polígonos amarelos (supressão de 

cobertura vegetal nativa), polígonos vermelhos (intervenção em APP com e sem supressão de vegetação nativa) 

e pontos brancos (corte de árvores nativas isoladas vivas). 

 

Ademais, solicita-se, no presente expediente, a relocação/compensação de parte das áreas 

de reserva legal das matrículas onde ocorrerão as intervenções citadas acima, conforme descrito no 

item 6.1 do presente parecer. 

Nos autos, fora comprovada a quitação das taxas de expediente e florestal. O rendimento 

lenhoso a ser obtido totaliza 227,0339 m
3
 (lenha de floresta nativa), a ser destinado à comercialização 

                                                 
1
 Dois indivíduos, da espécie leucena, são exóticos do Bioma Mata Atlântica e, dessa forma, considerou-se que o total de 

indivíduos nativos objeto de AIA são 310, diferente do informado no requerimento. 
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“in natura” e/ou a uso interno no imóvel ou empreendimento. Os números dos projetos cadastrados 

no SINAFLOR são 23123068 (supressão de vegetação nativa) e 23123061 (árvores isoladas).  

Para a taxa de reposição florestal relativa à supressão de vegetação nativa e ao corte de 

árvores nativas isoladas vivas, recomenda-se à autoridade competente e ao Núcleo de Apoio 

Operacional (NAO) a observação do §2º art. 119 do Decreto Estadual nº 47.749/2019 antes da 

emissão da AIA. 

 

5.1 Supressão da cobertura vegetal nativa 

 

A análise quali-quantitativa do fragmento florestal nativo a ser suprimido se deu através de 

inventário florestal com mensuração de todos os indivíduos com DAP acima de 5 cm, com alocação 

de 6 parcelas com 250 m
2
/cada.  

A classificação botânica seguiu as disposições do Angiosperm Phylogeny Group (APG IV) e 

do Catálogo de Plantas e Fungos do Brasil, elaborado pelo Jardim Botânico do Rio de Janeiro. Para o 

cálculo do volume total com casca fora utilizada a equação volumétrica desenvolvida pelo Centro 

Tecnológico de Minas Gerais (CETEC, 1995). 

Dentre as espécies mais abundantes no fragmento florestal a ser suprimido, tem-se: Xylopia 

aromática (63 indivíduos) – maior IVI, com 17,27%, Siparuna guianensis (41 indivíduos), Byrsonima 

sericea (40 indivíduos), Myrcia splendens, morta e Nectandra megapotamica, com 17 

indivíduos/cada. O total de indivíduos arbóreos inventariado é de 262 árvores. 

As espécies ameaçadas inventariadas foram, conforme Portaria MMA nº 148/2022
2
, 

Dalbergia nigra, com 2 indivíduos, e Melanoxylon brauna, com 1 indivíduo, totalizando 3 indivíduos 

ameaçados, ambas na categoria vulnerável. Ainda, foram registradas 2 árvores da espécie 

Handroanthus ochraceus, especialmente protegido pela Lei Estadual nº 20.308/2012. 

O erro de amostragem foi de 8,2182%, sendo o estudo considerado satisfatório. 

 

5.2 Corte de árvores nativas isoladas vivas 

 

A análise dos espécimes nativos localizados em áreas antropizadas deu-se por meio de 

censo florestal, com mensuração de todos os 310 árvores nativas, sendo averiguada, ainda, a 

presença das espécies exóticas Mimosa caesalpiniaefolia (36 indivíduos) e Leucaena leucocephala (2 

indivíduos), cujo corte não depende de emissão de AIA. 

Dentre as espécies inventariadas, tem-se: tem-se Solanum lycocarpum (77 indivíduos) – 

maior IVI, com 13,06%, Zeyheria tuberculosa (37 indivíduos), Nectandra megapotamica (19 

indivíduos), Schinus terebinthifolia (16 indivíduos) e Casearia arborea (10 indivíduos). 

As espécies ameaçadas inventariadas foram, conforme Portaria MMA nº 148/2022
3
, 

Dalbergia nigra, com 1 indivíduo - categoria vulnerável e Dicksonia sellowiana, também com 1 

indivíduo – categoria em perigo. Ainda, foram registradas 49 árvores da espécie Handroanthus 

ochraceus e 6 árvores da espécie Handroanthus serratifolius especialmente protegidos pela Lei 

Estadual nº 20.308/2012. 

 

5.3 Intervenção em APP com e sem supressão de vegetação nativa 

 

Tal intervenção será necessária para construção de estradas, bueiros e uma pequena parte 

da nova pilha de estéril (PDE). Considerando a mineração em tela, tem-se a caracterização de 

utilidade pública conforme definido na Lei Estadual nº 20.922/2013.  

                                                 
2
 Nos autos, citou-se a ocorrência da espécie Zeyheria tuberculosa, que estava listada na Portaria MMA nº° 443/2014, mas que 

não se encontra na Portaria MMA nº° 148/2022. 
3
 Nos autos, citou-se a ocorrência da espécie Zeyheria tuberculosa, que estava listada na Portaria MMA nº° 443/2014, mas que 

não se encontra na Portaria MMA nº° 148/2022. 
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5.4 Vistoria 

 

Para fins de validação “in loco” das intervenções requeridas, a equipe técnica da 

SUPRAM/LM realizou vistoria ao empreendimento proposto no dia 10/05/2022. Conforme destacado 

no Auto de Fiscalização SEMAD/SUPRAM LESTE-DRRA nº 36/2022 (Id SEI 46513111), tem-se que 

a área de supressão de vegetação nativa, para ampliação da cava, apresenta-se com composição 

menos densa/aberta até mais densa/fechada, com presença de espécies como palmeiras, pau jacaré, 

sangra d’água e embaúba, cipós e capim nas áreas de borda e até onde adentra mais luminosidade 

(áreas menos fechadas).  

A camada de serrapilheira no chão é variável, com sub-bosque incipiente e altura máxima dos 

indivíduos arbóreos variando de 10 a 12 metros, com aferição qualitativa da parcela 3, a qual se 

caracteriza como sendo floresta estacional semidecidual secundária em estágio inicial de 

regeneração. 

Também foi vistoriada a área da nova pilha de rejeito/estéril, composta por pastagem 

e indivíduos arbóreos isolados, abrangendo, também, área de preservação permanente. Foi proposta 

uma nova praça de trabalho, vizinha a atual cava, constituída de vegetação arbustiva e vários 

indivíduos de Candeia (Eremanthus erythropappus), sem formação de dossel. 

 

6 Reserva Legal (RL) e Área de Preservação Permanente (APP) 

 

Quanto aos recibos de inscrição no CAR, no Quadro 5 são apresentados dados gerais acerca 

dos imóveis, bem como análise individual da situação da reserva legal (RL). Verificou-se que a ADA 

compreende 3 matrículas, todas registradas no CRI da Comarca de Santa Bárbara, as quais são: 

Matrículas 10.096 (Monte Alverne III), 10.098 (Monte Alverne II) e 20.370 (Morro da Rocha), ambas 

pertencentes à Pedreira Um Valemix Ltda. – filiais 5 e 9. 

Em relação às áreas de reserva legal descritas no CAR, verificou-se que as mesmas 

observaram o percentual exigido na legislação ambiental vigente, estando de acordo com as 

respectivas averbações. Destaca-se, por oportuno, que tais áreas se sobrepõem parcialmente à ADA 

do empreendimento (ampliação), sendo solicitada, dessa forma, a relocação das mesmas, conforme 

descrito em tópico apartado. 

Verificou-se que a maior parte das APPs da Matrícula 10.097 (Monte Alverne I) estão com 

vegetação nativa, enquanto àquelas dos imóveis que compõe a ADA estão tanto preservadas como 

ocupadas por usos antrópicos, sendo que as APPs e as áreas de RL alteradas e/ou degradadas, 

após a relocação, deverão ser recuperadas conforme projeto apresentado, devendo ser observadas 

as disposições da Lei Federal nº 12.651/2012, Lei Estadual nº 20.922/2013 e Decreto Estadual nº 

48.127/2021, que regulamentou o Programa de Regularização Ambiental no Estado de Minas Gerais. 

   

6.1 Relocação da Reserva Legal 

Conforme último requerimento para intervenção ambiental apresentado, requer o 

empreendedor: 

- Compensação da reserva legal da Matrícula nº 20.370 para a Matrícula nº 10.097, em área 

de 2,0250 ha (gleba única); 

- Alteração da localização da reserva legal da Matrícula nº 10.098 para o interior do mesmo 

imóvel, em área de 5,5285 ha (5 glebas); e, 

- Alteração da localização da reserva legal da Matrícula nº 10.098 para a Matrícula nº 10.097, 

em área de 5,2879 ha (gleba única). 
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Nos autos, restou demonstrado que a situação das reservas legais supracitadas precisa ser 

ajustada para obtenção, a posteriori, de AIA para ampliação do empreendimento, sendo promovido o 

recolhimento da taxa de expediente devida. Também foram anexadas as anuências dos proprietários 

das matrículas envolvidas (matriz e receptora). Para a relocação/compensação da RL, o processo 

fora instruído com o Plano de Relocação de Reserva Legal e Programa de Recomposição Ambiental 

(PRA).  

As áreas de RL objeto de relocação/compensação estão antropizadas, sem formação de 

fragmento florestal nativo. Já a vegetação das áreas propostas para relocação é caracterizada como 

floresta estacional semidecidual e áreas antropizadas.  

A Figura 13 traz a localização da RL atual, enquanto a Figura 14 demonstra as áreas 

propostas para relocação/compensação. 

Consoante previsão contida no art. 27 da Lei Estadual nº 20.922/2013, a reserva legal poderá 

ser relocada, desde que: 

Art. 27 – O proprietário ou o possuidor do imóvel rural poderá alterar a localização da área 

de Reserva Legal, mediante aprovação do órgão ambiental competente. 

§ 1º – A nova área de Reserva Legal proveniente da alteração a que se refere 

o caput deverá localizar-se no imóvel que continha a Reserva Legal de origem, em área 

com tipologia vegetacional, solo e recursos hídricos semelhantes ou em melhores 

condições ambientais que a área anterior, observados os critérios técnicos que garantam 

ganho ambiental, estabelecidos em regulamento. 

§ 2º – A nova área de Reserva Legal proveniente da alteração a que se refere 

o caput poderá localizar-se fora do imóvel que continha a Reserva Legal de origem nas 

seguintes situações: 

I – em caso de utilidade pública; 

II – em caso de interesse social; 

III – se a área originalmente demarcada estiver desprovida de vegetação nativa e, na 

propriedade, não tiver sido constatada a presença de cobertura vegetal nativa em data 

anterior a 19 de junho de 2002. 

Já o Art. 38 da Lei Estadual nº 20.922/2013 traz que: 

Art. 38: 

[...] 

§ 5º – A compensação de que trata o inciso III do caput deverá ser precedida da inscrição 

da propriedade ou posse rural no CAR e será feita, isolada ou conjuntamente, mediante: 

I – aquisição de CRA; 

II – arrendamento de área sob regime de servidão ambiental ou Reserva Legal; 

III – doação ao poder público de área localizada no interior de Unidade de Conservação de 

domínio público pendente de regularização fundiária; 

IV – cadastramento de outra área equivalente e excedente à Reserva Legal em imóvel de 

mesma titularidade ou adquirida em imóvel de terceiro, com vegetação nativa estabelecida, 

em regeneração ou recomposição, desde que localizada no mesmo bioma. 

§ 6º – A área a ser utilizada para compensação deverá: 

I – ser equivalente em extensão à área de Reserva Legal a ser compensada; 

II – estar localizada no mesmo bioma da área de Reserva Legal a ser compensada; 

[...] g.n. 
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Deste modo, ainda que a proposta de relocação/compensação de RL se refere à áreas 

localizadas fora dos imóveis de origem da averbação, neste caso, a atividade minerária do 

empreendimento PEDREIRA UM VALEMIX LTDA. é considerada como utilidade pública. 

Ademais, a área proposta possui características ambientais em melhores condições de 

conservação do que a área atual de RL objeto de relocação/compensação, já que os locais propostos 

possuem vegetação nativa e áreas antropizadas/em regeneração natural, além de solo e recursos 

hídricos semelhantes às RLs de origem. 

Destaca-se, também, que as áreas atual e futura são próximas, sendo ambas pertencentes 

ao mesmo bioma (Mata Atlântica) e localizadas na mesma bacia hidrográfica de rio federal (rio Doce) 

e estadual (rio Piracicaba), sendo consideradas como prioritárias para conservação da biodiversidade 

e adjacentes às APPs
4
. 

                                                 
4
 Conforme arquivos apresentados, não se verificou sobreposição das áreas propostas de RL com as APPs dos 

imóveis, atendendo, portanto, o disposto no Artigo 38 do Decreto Estadual nº° 47.749/2019, já que está em 
análise solicitação de nova supressão de vegetação nativa para uso alternativo do solo. 
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Quadro 5. Cadastro Ambiental Rural (CAR) dos imóveis que compõe a ADA do empreendimento PEDREIRA UM VALEMIX LTDA. e/ou são objeto de relocação/compensação 

de Reserva Legal. 

 

NÚMERO DO RECIBO (NOME DO IMÓVEL) 

 

MATRÍCULA 

 

ÁREA TOTAL 

(ha) 

 

APP  

(ha) 

 

RL TOTAL 

(ha) 

 

ANÁLISE SITUAÇÃO ATUAL RL 

 

 

 

 

 

 

 

MG-3157203-

7697DA03AA22499086FAB70251E89C76 

(MONTE ALVERNE II e III; MORRO DA ROCHA 

– ADA; RELOCAÇÃO/COMPENSAÇÃO DE RL) 

 

 

 

 

 

 

- 10.096*; 

 

- 10.098*; 

 

- 20.370* 

 

 

 

 

 

90,2594 

(4,5130 

módulos 

fiscais) 

 

 

 

 

 

 

 

 

17,7237 

 

 

 

 

 

 

 

12,7192 

(averbada) 

- RL da Fazenda Monte Alverne III (Matrícula 

nº 10.096) encontra-se averbada em outro 

imóvel conforme AV.5.MAT.10.617 (Fazenda 

Quebra Ossos), de 08/05/2009 - área de 5,31 

ha – vegetação nativa; 

- Matrícula nº 20.370 não possui RL averbada; 

- Matrícula nº 10.098 possui RL averbada 

(AV.11.MAT.10098) - área de 10,80 ha – área 

antropizada; 

- As áreas de RL demarcadas (áreas 

antropizadas), somadas àquela averbada na 

Matrícula nº 10.617, totalizam 18,03 ha, 

representando percentual de 20,00% da 

área líquida do imóvel. 

 

 

 

MG-3157203-

5D489E0392FF4C3B8961BE79B7CDB43B 

(MONTE ALVERNE I – RELOCAÇÃO DE RL) 

 

 

 

 

10.097 

 

 

 

 

20,2156 

(1,0108 

módulos 

fiscais) 

 

 

 

 

 

1,9503 

 

 

 

 

10,8451 

(averbada)** 

 

 

Matrícula possui RL averbada 

(AV.11.MAT.10097) - área de 10,80 ha. Tal 

área encontra-se tanto com vegetação nativa, 

como degradada/alterada, com percentual de 

53,66% da área líquida do imóvel. 

Fonte: Elaborado por SUPRAM/LM com base na documentação apresentada pelo empreendedor nos autos do PA SLA nº 73/2021. *Matrículas unificadas num único cadastro 

no SICAR, uma vez que se tratam de imóveis contíguos pertencentes ao mesmo proprietário (matriz e filial) – PA SLA nº 3745/2020 (Condicionante nº 7), ressalvado o fato de 

que a Matrícula nº 10.097 encontra-se do outro lado da Ferrovia Vitória – Minas, não sendo possível inscrevê-la de forma conjunta às demais.**Demarcação considerando 

quantitativo averbado, representando, atualmente, mais de 50% da área líquida do imóvel.
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Figura 13. Área de RL atual das Fazendas Monte Alverne I e II e Morro da Rocha. 

 
Fonte: Google Earth Pro, 2022. Acesso em 09/09/2022. Elaborado por SUPRAM/LM com base nos arquivos digitais 

apresentados constantes no SICAR (acesso em 09/09/2022). Nota explicativa: a reserva legal da Fazenda Monte Alverne III 

(Matrícula nº 10.096) localiza-se em outro imóvel (Fazenda Quebra Ossos – Matrícula nº 10.617). 

Figura 14. Áreas propostas para relocação/compensação da RL da Fazenda Monte Alverne II (polígonos verdes) e da 

Fazenda Morro da Rocha (polígono amarelo). 

 
Fonte: Google Earth Pro, 2022. Acesso em 12/09/2022. Elaborado por SUPRAM/LM com base nos arquivos digitais 

apresentados nos autos. 
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Pelo exposto, aprova-se a compensação total da RL da Fazenda Morro da Rocha (Matrícula nº 20.370 

- CRI Comarca de Santa Bárbara) para a Fazenda Monte Alverne I (Matrícula nº 10.097 - CRI Comarca de 

Santa Bárbara) – área de 2,0250 ha (gleba única), sendo firmado o Termo de Responsabilidade de 

Preservação de Florestas (Compensação) entre as partes em 13/09/2022 - Termo de Compromisso 

SEMAD/SUPRAM LESTE-DRRA nº 52957619/2022. No referido termo determinou-se que: 

1 - Efetuar a averbação do presente Termo junto ao Cartório de Registro de Imóveis (Matrículas nº 

20.370 - matriz e 10.097 - receptora); 

2 - Promover a retificação do Cadastro Ambiental Rural – CAR, com a inclusão da averbação citada no 

item acima, fazendo constar que a reserva legal da Matrícula 20.370 - MG-3157203-

7697DA03AA22499086FAB70251E89C76, encontra-se na Matrícula nº 10.097 (Recibo CAR MG-3157203-

5D489E0392FF4C3B8961BE79B7CDB43B); e 

3 – Promover a recuperação da nova área de reserva legal que se encontra degradada/alterada, 

conforme condicionado no parecer do PA SLA nº 73/2021. 

Ademais, aprova-se a relocação total da RL da Fazenda Monte Alverne II (Matrícula nº 10.098 - CRI 

Comarca de Santa Bárbara) para o interior do mesmo imóvel, em área de 5,5285 ha (5 glebas), e para a 

Fazenda Monte Alverne I (Matrícula nº 10.097 - CRI Comarca de Santa Bárbara), em área de 5,2879 ha (gleba 

única), totalizando área de 10,8164 ha, sendo firmado o Termo de Responsabilidade de Preservação de 

Florestas (Relocação) entre as partes em 13/09/2022 - Termo de Compromisso SEMAD/SUPRAM LESTE-

DRRA nº 52969356/2022. No referido termo determinou-se que: 

1 - Efetuar a averbação do presente Termo junto ao Cartório de Registro de Imóveis (Matrículas nº 

10.098 - matriz e 10.097 - receptora); 

2 - Promover a retificação do Cadastro Ambiental Rural – CAR, com a inclusão da averbação citada no 

item acima, fazendo constar que a reserva legal da Matrícula 10.098 - MG-3157203-

7697DA03AA22499086FAB70251E89C76, encontra-se parcialmente na Matrícula nº 10.097 (Recibo CAR MG-

3157203-5D489E0392FF4C3B8961BE79B7CDB43B); 

3 – Promover a recuperação das novas áreas de reserva legal que se encontram 

degradadas/alteradas, conforme condicionado no parecer do PA SLA nº 73/2021. 

 

7 Compensação ambiental 

 

7.1 Da compensação ambiental por supressão de indivíduos arbóreos protegidos ou ameaçados de 

extinção - Decreto Estadual nº 47.749/2019 e legislação específica 

 

Os Artigos 73 e 74 do Decreto Estadual nº 47.749/2019 estabelecem que: 

 

Art. 73 – A autorização de que trata o art. 26 dependerá da aprovação de proposta de compensação 

na razão de dez a vinte e cinco mudas da espécie suprimida para cada exemplar autorizado, conforme 

determinação do órgão ambiental. 

§ 1º – A compensação prevista no caput se dará mediante o plantio de mudas da espécie suprimida 

em APP, em Reserva Legal ou em corredores de vegetação para estabelecer conectividade a outro 

fragmento vegetacional, priorizando-se a recuperação de áreas ao redor de nascentes, das faixas 

ciliares, de área próxima à Reserva Legal e a interligação de fragmentos vegetacionais 

remanescentes, na área do empreendimento ou em outras áreas de ocorrência natural. 

§ 2º – A definição da proporção prevista no caput levará em consideração o grau de ameaça atribuído 

à espécie e demais critérios técnicos aplicáveis. 
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§ 3º – Na inviabilidade de execução da compensação na forma do § 1º será admitida a recuperação 

de áreas degradadas em plantio composto por espécies nativas típicas da região, preferencialmente 

do grupo de espécies que foi suprimido, em sua densidade populacional de ocorrência natural, na 

razão de vinte e cinco mudas por exemplar autorizado, em área correspondente ao espaçamento 

definido em projeto aprovado pelo órgão ambiental, nas áreas estabelecidas no § 1º. 

§ 4º – A compensação estabelecida neste artigo não se aplica às espécies objeto de proteção 

especial, cuja norma de proteção defina compensação específica. 

Art. 74 – A competência para análise da compensação pelo corte de espécies ameaçadas de extinção 

é do órgão responsável pela análise do processo de intervenção ambiental. (g.n.) 

 

Já a Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 3.102/2021 traz em seu Artigo 29 que: 

 

Art. 29. A compensação de que trata o art. 73 do Decreto nº 47.749, de 2019, será determinada na 

seguinte razão: 

I - dez mudas por exemplar autorizado para espécies na categoria Vulnerável - VU; 

II - vinte mudas por exemplar autorizado para espécies na categoria Em Perigo - EM; 

III - vinte e cinco mudas por exemplar autorizado para espécies na categoria Criticamente em Perigo - 

CR; (g.n.) 

 

Conforme PUP e inventário florestal apresentados, nas áreas de FESD e de pastagem com árvores 

nativas isoladas, verificou-se a presença de três espécies ameaçadas de extinção conforme Portaria MMA nº 

148/2022, quais sejam Dalbergia nigra - 71 indivíduos (vulnerável), Melanoxylon brauna - 35 indivíduos 

(vulnerável), e Dicksonia sellowiana - 1 indivíduo (em perigo), totalizando 107 árvores. Ademais, há 119 

indivíduos da espécie Handroanthus ochraceus e Handroanthus serratifolius (6 indivíduos), ambas imunes de 

corte. 

A proposta de plantio apresentada pelo empreendedor considerou as proporções de 10:1 (Dalbergia 

nigra e Melanoxylon brauna) e 25:1 (Dicksonia sellowiana
5
), totalizando 1.085 mudas e área de 0,9765 ha. Tal 

compensação será cumprida em APP da Matrícula nº 10.098 – Fazenda Monte Alverne II, pertencente à 

Pedreira Um Valemix Ltda. – filial, sendo apresentada anuência ao empreendedor do presente processo. 

Já para os indivíduos imunes de corte, considerou-se a proporção 5:1, conforme definido na Lei 

Estadual nº 20.308/2012, totalizando 625 mudas e área de plantio de 0,5625 ha. Tal compensação também 

será cumprida em APP da Matrícula nº 10.098 – Fazenda Monte Alverne II, pertencente à Pedreira Um Valemix 

Ltda. – filial, sendo apresentada anuência ao empreendedor do presente processo. 

Foram propostas algumas ações para implantação e manutenção do plantio, quais sejam: limpeza de 

área, combate a formigas cortadeiras, coveamento, calagem, adubação de plantio, plantio (período chuvoso), 

replantio (período chuvoso seguinte ao do plantio), irrigação (se necessária) e tratos silviculturais (coroamento, 

aceiramento, adubação de cobertura e combate a pragas e doenças). 

Após análise da proposta de compensação, tendo em vista o atendimento de critérios técnicos e legais 

aplicáveis ao caso em tela, considera-se a proposta apresentada satisfatória. 

Importante ressaltar que o Artigo 42 do Decreto Estadual n° 47.749/2019 traz que as compensações 

por intervenções ambientais, aprovadas pelo órgão ambiental competente, serão asseguradas por meio de 

Termo de Compromisso de Compensação Florestal - TCCF ou por condicionante do ato autorizativo, sendo 

esta última a opção sugerida neste parecer. 

 

 

                                                 
5
 Proporção sugerida seguiu o disposto no Parágrafo 3° do Artigo 73 do Decreto Estadual nº° 47.749/2019, considerando a impossibilidade 

de plantio da espécie em referência, conforme informado pelo empreendedor nos autos. 
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7.2 Da compensação por intervenção em áreas de preservação permanente – Decreto Estadual nº 

47.749/2019, Resoluções Conama n
os

 369/2006 e 429/2011 e Instrução de Serviço SEMAD nº 

004/2016 

 

Os Artigos 75, 76 e 77 do Decreto Estadual nº 47.749/2019 estabelecem que: 

 

Art. 75 – O cumprimento da compensação definida no art. 5º da Resolução CONAMA nº 369, de 28 de 

março de 2006, por intervenção ambiental em APP, deverá ocorrer em uma das seguintes formas: 

I – recuperação de APP na mesma sub-bacia hidrográfica e, prioritariamente, na área de influência do 

empreendimento ou nas cabeceiras dos rios; 

[...] 

Art. 76 – A proposta de compensação ambiental por intervenção em APP prevista nos incisos I e II do 

art. 75 deverá ser obrigatoriamente instruída com: 

I – Projeto Técnico de Reconstituição da Flora elaborado por profissional habilitado com ART, 

conforme termo de referência a ser disponibilizado no sítio do IEF; 

II – declaração de ciência e aceite do proprietário ou posseiro, acompanhada de documentação 

comprobatória da propriedade ou posse do imóvel, nos casos de compensação em propriedade de 

terceiros. 

Art. 77 – A competência para análise da compensação por intervenção em APP é do órgão 

responsável pela análise do processo de intervenção ambiental. (g.n.) 

 

Neste sentido, registra-se que o empreendedor apresentou PTRF com ART relativo à esta medida 

compensatória, cuja área proposta de recuperação é equivalente à área intervinda em APP (0,5149 ha) e 

encontra-se alocada em APP de curso d’água local, na Fazenda Monte Alverne II (Matrícula 10.098). Tal 

imóvel é pertencente à Pedreira Um Valemix Ltda. – filial, sendo apresentada anuência ao empreendedor do 

presente processo. 

Foram propostas algumas ações para implantação e manutenção do plantio, quais sejam: limpeza de 

área, combate a formigas cortadeiras, coveamento, calagem, adubação de plantio, plantio (período chuvoso), 

replantio (período chuvoso seguinte ao do plantio), irrigação (se necessária) e tratos silviculturais (coroamento, 

aceiramento, adubação de cobertura e combate a pragas e doenças). 

Após análise da proposta de compensação, tendo em vista o atendimento de critérios técnicos e legais 

aplicáveis ao caso em tela, considera-se a proposta apresentada satisfatória.  

Importante ressaltar que o Artigo 42 do Decreto Estadual n° 47.749/2019 traz que as compensações 

por intervenções ambientais, aprovadas pelo órgão ambiental competente, serão asseguradas por meio de 

Termo de Compromisso de Compensação Florestal - TCCF ou por condicionante do ato autorizativo, sendo 

esta última a opção sugerida neste parecer. 

A Figura 15 traz as áreas propostas para compensação ambiental pela supressão de indivíduos 

ameaçados de extinção ou imunes de corte, bem como por intervenção em APP. 

 

7.3 Da compensação ambiental prevista no Art. 75 da Lei Estadual n° 20.922/2013 e Portaria IEF n° 

27/2017  

 

O Art. 75 da Lei Estadual nº 20.922/2013 determina que:  

 

Art. 75. O empreendimento minerário que dependa de supressão de vegetação nativa fica 

condicionado à adoção, pelo empreendedor, de medida compensatória florestal que inclua a 

regularização fundiária e a implantação de Unidade de Conservação de Proteção Integral, 

independentemente das demais compensações previstas em lei. 
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§ 1º A área utilizada como medida compensatória nos termos do caput não será inferior àquela que 

tiver vegetação nativa suprimida pelo empreendimento para extração do bem mineral, construção de 

estradas, construções diversas, beneficiamento ou estocagem, embarque e outras finalidades. 

§ 2º O empreendimento minerário em processo de regularização ambiental ou já regularizado que 

ainda não tenha cumprido, até a data de publicação desta Lei, a medida compensatória instituída pelo 

art. 36 da Lei nº 14.309, de 19 de junho de 2002, continuará sujeito ao cumprimento das obrigações 

estabelecidas no artigo citado. 

 

No caso em apreço, verifica-se que o empreendimento minerário promoverá a supressão de vegetação 

nativa em área de 5,2341 ha, motivo pelo qual deverá incidir, também, a compensação minerária. 

Posto isto, figura como condicionante deste parecer a formalização de processo de compensação 

ambiental a que se refere o Art. 75 da Lei Estadual n° 20.922/2013 perante a Gerência de Compensação 

Ambiental do Instituto Estadual de Florestas (GCA/IEF), nos termos da Portaria IEF n° 27/2017. 

 

Figura 15. Áreas propostas para compensação ambiental pela supressão de indivíduos ameaçados de extinção ou imunes 

de corte, bem como por intervenção em APP. 

 
Fonte: Google Earth Pro, 2022. Acesso em 09/09/2022. Elaborado por SUPRAM/LM com base nos arquivos digitais 

apresentados nos autos do PA SLA nº 73/2021. 

 

8 Aspectos/Impactos Ambientais e Medidas Mitigadoras 

 

- Geração de Efluentes Líquidos: Os efluentes líquidos gerados nesta atividade minerária são 

constituídos, essencialmente, por resíduos de óleos e graxas resultantes da manutenção e abastecimento de 

máquinas, veículos e equipamentos, além dos esgotos domésticos procedentes das instalações sanitárias 
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existentes em algumas edificações de apoio à mineração. Os efluentes líquidos podem ocasionar alterações na 

qualidade do solo e na qualidade das águas superficiais se não houver a correta destinação e tratamento. 

Dessa forma, o Programa de Controle Ambiental–PCA abrange o Programa de Controle e Monitoramento de 

Efluentes Líquidos e Programa de Monitoramento das Águas Superficais.  

 Efluentes oleosos: Estes efluentes são gerados nos setores da oficina, posto de 

abastecimento, lavador de veículos e máquinas.  

Medidas mitigadoras: há, no empreendimento, um sistema de caixa Separadora de Água e Óleo – 

caixa SAO, a qual foi construída em alvenaria e está conectada aos setores geradores através de canaletas 

metálicas que se encontram no contorno dos pisos pavimentados junto às áreas de potencial geração de 

efluente. A caixa foi instalada no início da operação do empreendimento e encontra-se em funcionamento, 

sendo seu interior revestido com reboco impermeabilizante, impedindo, assim, qualquer possibilidade de 

vazamento de efluente e possível contaminação do meio. Recentemente, está sendo feita uma caixa 

desarenadora antes da entrada do efluente na caixa SAO para retenção de partículas mais sólidas. 

 Esgoto doméstico: são os esgotos domésticos gerados nas instalações sanitárias (vestiário e 

escritório). Considera-se o mesmo de grande importância, pelo elevado risco de contaminação dos cursos 

d’água superficiais próximos e o lençol freático, com efluentes portadores de excretas humanas, 

potencialmente portadoras de microorganismos patogênicos de veiculação hídrica. 

Medida mitigadora: o efluente passa por um sistema de tratamento primário, onde é realizado o 

tratamento em nível biológico de atuação. Esse sistema também conhecido como Fossa Séptica-Filtro é 

lançado em linha de drenagem, sua construção foi realizada de alvenaria e perfil prismático com câmaras 

quadradas. O sistema é monitorado periodicamente com análise em laboratório para avaliação da eficiência do 

tratamento. Periodicamente é removido o lodo retido no interior do sistema, com utilização de caminhão limpa 

fossa devidamente credenciado. 

Salienta-se que os efluentes são lançados no córrego Basílio, e, dessa forma, consta como 

condicionante da LOC n° 3745/2022, no Anexo II, o monitoramento das águas superficiais nos termos da DN 

01/2008. 

 

 - Geração de Efluentes Atmosféricos: no processo minerário em foco a poeira é gerada em 

várias fontes, se constituindo no principal impacto incidente sobre a atmosfera, podendo contribuir para a 

degradação da qualidade do ar na região do entorno do empreendimento. Devem ser distinguidas as partículas 

mais finas, que constituem os materiais em suspensão, das partículas mais grosseiras, que integram a fração 

designada como poeiras sedimentáveis. As partículas mais finas, por serem mais facilmente inaláveis, são as 

mais nocivas à saúde. As fontes de emissão de poeiras são múltiplas, destacando-se: 

 Na instalação de tratamento, durante as operações de britagem, peneiramento e transporte por 

correias; 

 Nas operações de perfuração e desmonte de rocha, sobretudo aquelas relacionadas ao fogo 

primário; 

 Na movimentação de máquinas, particularmente os caminhões que fazem o transporte interno 

das pedras brutas das frentes a usina de tratamento, gerando-se poeiras no piso dos acessos; 

 No transporte de estéril constituído por solos e rocha alterada para a formação da pilha 

estoque, gerando-se poeiras na báscula dos caminhões e no piso dos acessos; 

 Nas pilhas de produtos (pó de pedra) que permanecem em estoque nos pátios sofrendo a ação 

contínua dos ventos; 

 Na pilha de estéril que permanecem sofrendo a ação contínua dos ventos; 

 No transporte dos produtos até o destino final. 

Os gases gerados na pedreira originam-se da combustão de óleo diesel em máquinas e caminhões e 

também na detonação de explosivos. As fontes relacionadas ao funcionamento de motores à combustão não 

Parecer 86 (53134794)         SEI 1370.01.0003816/2020-61 / pg. 36



 

 GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Subsecretaria Regularização Ambiental  

Superintendência Regional de Meio Ambiente do Leste Mineiro 
 

SLA/SEI 

86/2022  

(SEI n. 53132001) 

 

Rua Oito, nº 146, Ilha dos Araújos, Governador Valadares, MG, CEP: 35020-700 
Telefax: (33) 3271-4988 

são numerosas, incluindo pás carregadeiras, caminhões e compressores utilizados nas operações da lavra, 

além dos caminhões transportadores terceirizados que trafegam no empreendimento. As emissões para a 

atmosfera são constituídas, essencialmente, por óxidos de nitrogênio, hidrocarbonetos, monóxido de carbono e 

material particulado (poeira). 

Com relação aos poluentes resultantes da utilização de explosivos, enfatiza-se o fato de que as 

detonações primárias são de pequena frequência e de curta duração, sendo realizadas em ambiente aberto, 

minimizando os seus efeitos. Os gases gerados, que variam conforme o tipo de explosivo, incluem CO2, CO, 

NO2 e H2S. 

Em ambos os casos, vale a atenuante de que as condições geográficas locais favorecem a uma 

razoável dispersão atmosférica, resultando em um impacto decorrente da geração de gases de pequena 

importância e pequena magnitude. 

Medidas mitigadoras: além das medidas pontuadas no PCA, condicionou-se, no Parecer nº 

35/SEMAD/SUPRAM LESTE-DRRA/2022, nos termos da IS SISEMA nº 05/2019, a apresentação de plano de 

monitoramento da qualidade do ar (PMQAR), bem como a realização de monitoramento da qualidade do ar, 

conforme determinação da FEAM/GESAR na conclusão da análise do PMQAR. 

 

Resíduos Sólidos: os resíduos sólidos gerados nesta mineração serão constituídos, principalmente, 

pelo material estéril da jazida (solos e rochas alteradas), que recobrem parcialmente a rocha sã, e que serão 

removidos periodicamente durante a lavra. São também gerados no empreendimento resíduos de classe II 

(orgânicos, papéis, plásticos, vidros, borracha, madeira e sucatas metálicas) e resíduos de classe I (estopas, 

vasilhames contaminados e óleos lubrificantes queimados originados de motores e o óleo retirado da caixa 

SAO). 

Medidas mitigadoras: conforme o Programa de Gerenciamento de Resíduos, os resíduos de classe II 

(papéis, plásticos, vidros, borracha, madeira e sucatas metálicas) são segregados, armazenados 

temporariamente em local específico e são destinados a empresas terceirizadas para reutilização e/ou 

reciclagem, sendo que alguns materiais podem ser comercializados e/ou reutilizados pela própria empresa.  

Quanto aos resíduos de classe II orgânicos, os restos de alimentos serão destinados a compostagem e o lodo 

da ETE continuará a ser recolhido por empresa especializada e destinados a local devidamente regularizado. 

Quanto aos resíduos de classe I (estopas, vasilhames, óleos lubrificantes queimados originados de motores e o 

óleo retirado da caixa SAO) são acondicionados em tambores metálicos e destinados à empresa terceirizada 

devidamente licenciada para rerrefino. 

Em relação ao material estéril, o mesmo será depositado na pilha de 3,12 ha, licenciada na LOC 

3745/2022, e ainda como previsto nesta ampliação, a construção de uma nova pilha de 4,99ha, sendo que 

parte deste material poderá ser reaproveitada no empreendimento. 

Ressalta-se, ainda que, com a entrada em vigor da Deliberação Normativa COPAM nº 232/19, que 

instituiu o Sistema Estadual de Manifesto de Transporte de Resíduos MTR-MG, para  os  resíduos e rejeitos 

abrangidos pelo Sistema MTR,  fora apresentada as Declarações de Movimentação de resíduos- DMRs  

semestrais, sendo elas a DMR  n°  78084, referente ao 2°  semestre de 2021, e a DMR nº  99335, do 1 ° 

semestre de 2022. 

 

Supressão de vegetação nativa e corte de árvores nativas isoladas vivas: registra-se que qualquer 

supressão da cobertura vegetal nativa ou de árvores isoladas promove impactos ambientais bastante 

significativos no ecossistema local, tais como redução quali-quantitativa da flora nativa, exposição do solo à 

ação direta das águas pluviais, potencial mortandade de indivíduos da fauna nativa e afugentamento dos 

animais para áreas adjacentes, o que aumenta a competição por recursos naturais. 
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Tais impactos, contudo, podem ser minimizados quando há planejamento prévio e obtenção da 

autorização para intervenção ambiental com estabelecimento de medidas mitigadoras conforme descrito 

abaixo. 

Medidas mitigadoras: o empreendedor deverá promover a retirada gradual da vegetação conforme 

cronograma. A supressão deverá ser previamente planejada, com demarcação das áreas autorizadas, 

treinamento da equipe de corte e aproveitamento do material lenhoso. 

 

Impacto Sobre a Fauna: a facilidade de acesso e o fluxo de pessoas na área, decorrente do 

funcionamento do empreendimento, poderá aumentar a quantidade de animais silvestres caçados na região. A 

caça pode significar um impacto negativo à fauna local, principalmente quando consideradas as inúmeras 

pressões que a fauna já sofre em decorrência da redução de seus hábitats. A fim de evitar a caça e os 

impactos dela decorrente, prevê-se a implantação de um programa de educação ambiental. Tal programa deve 

enfatizar a conscientização da comunidade local e dos funcionários da empresa por meio de palestras.  

 Riscos de Acidentes com animais peçonhentos: qualquer alteração em ambiente natural 

pode causa distúrbios na fauna local. O deslocamento de répteis aumenta o risco de acidentes, cuja gravidade 

pode variar de baixa gravidade e até mesmo levar a morte. 

 Atropelamento de Fauna: para o funcionamento do empreendimento, se faz necessária a 

circulação de veículos. Em função disso, haverá aumento na probabilidade de atropelamentos de animais 

silvestres, bem como, de animais domésticos. Atropelamentos de animais silvestres alteram a dinâmica das 

espécies, visto que reduzem o tamanho populacional, tornando as populações mais susceptíveis a doenças e a 

eventos demográficos aleatórios. Para a redução do impacto dos atropelamentos é fundamental a instalação 

de redutores de velocidades e placas educativas, medidas essas fundamentais à manutenção da fauna local, 

visto que são comprovadamente efetivas na redução de atropelamentos. Além do benefício para a fauna, a 

implantação de redutores e placas educativas trazem segurança àqueles que farão uso das vias, uma vez que 

diminuem a chance e os danos causados por acidentes. 

Medidas mitigadoras: execução do Programa de Monitoramento da Fauna e ações de Educação 

Ambiental. 

 

Modificação na paisagem - Impacto visual: o empreendimento em pauta constitui-se em um 

importante fator de modificação na paisagem local, em consequência da exposição visual dos taludes na frente 

de lavra e das diversas instalações físicas da mineração, com destaque para o topo do maciço 

granito/gnáissico (frente de lavra em operação) e área de beneficiamento, associados aos taludes de corte e 

aterro. O impacto visual deste empreendimento pode ser considerado como de pequena magnitude e pequena 

importância, em razão da atenuante de tratar-se de uma região rural bastante alterada por atividades 

antrópicas. 

 

Impacto sobre os solos: a atividade de extração de gnaisse altera significativamente a qualidade dos 

solos nos locais em que ocorrer a ocupação física dos terrenos e aqueles mais próximos afetados pela 

expansão dos trabalhos de lavra, comprometendo o seu aproveitamento para outros usos. Atualmente, a terra 

agricultável vizinha ao empreendimento é utilizada, predominantemente, para pastagens, sendo está afetada 

em local específico com a formação do depósito de material estéril (pilha), na qual foi evitado o sepultamento 

do solo, fato que não ocorreu devido às medidas de salvaguarda realizadas, com a remoção e armazenamento 

para reutilização das camadas superiores férteis. Este material orgânico, constituído pelo solo superficial, foi 

utilizado diretamente na recuperação dos taludes dessa mesma pilha de estéril. No avanço da lavra realizado, 

os principais impactos negativos potencialmente incidentes sobre o solo foram a exposição do subsolo e da 

rocha, os quais são estéreis para culturas, a alteração da topografia original, o recobrimento com a construção 

de pilhas de material, a sua compactação no interior da mina em suas diferentes porções devido ao trânsito de 
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máquinas pesadas, com a consequente redução de porosidade e permeabilidade, e o carreamento de 

sedimentos pelas enxurradas para os cursos d’água próximos provenientes das áreas desnudadas. 

A implantação de nova pilha de estéril poderá aumentar os riscos de surgimento de processos erosivos 

e instabilidade dos taludes, e, consequentemente, a alteração na qualidade dos solos, os quais não 

conseguem manter as propriedades físicas, químicas e biológicas. 

 

Modificação da topografia: as modificações impostas à topografia local por este empreendimento são 

devidas, principalmente, à formação e à ampliação da cava de lavra já realizada e a construção do depósito de 

estéril. As modificações na topografia relacionam-se a outros impactos, principalmente o impacto visual, além 

de refletirem na atuação de processos erosivos e o consequente assoreamento e elevação da turbidez das 

águas dos cursos d’água a jusante. Com a nova ampliação da área da lavra e aberturas de novas vias e da 

pilha de estéril, os possíveis impactos irão ser controlados pela conformação da lavra e através do sistema de 

drenagem. 

 

Erosão, assoreamento e turbidez: a erosão numa área em atividade de lavra é um impacto ambiental 

que se relaciona à existência de áreas expostas à ação mecânica, destrutiva e de transporte das águas 

pluviais, atuando sobre áreas decapeadas, sem a proteção de cobertura vegetal; assim como em terrenos com 

materiais granulares removidos, movimentados e/ou estocados provisória ou definitivamente, taludes de cortes 

ou aterros, acessos internos da mina, etc.  

O assoreamento resulta da atuação de processos erosivos, que transportam materiais sólidos a partir 

das áreas expostas até os terrenos mais baixos, normalmente relacionados a corpos d’água, onde estas 

partículas sedimentam-se, afetando ecossistemas importantes, muitas vezes inseridos em áreas de 

preservação permanente. No caso em questão, os cursos d’água ameaçados são os córregos do Basílio e 

Brandão. 

A turbidez também resulta diretamente dos processos erosivos, quando o material transportado atinge 

os corpos d’água. Com a elevação da turbidez, a água sofre uma perda significativa de qualidade, podendo se 

tornar imprópria para determinadas finalidades. Estes impactos poderão afetar os córregos do Basílio e 

Brandão, logo a jusante do empreendimento. 

O controle de drenagem pluvial é fator fundamental para evitar estes impactos em questão, sendo 

assim a Pedreira Um Valemix adota princípios básicos no sistema de controle de drenagem e seus 

dispositivos. O controle de drenagem pluvial é dividido em sub-bacias de acordo com a topografia do terreno, 

possuindo dispositivos de controle para retenção de sólidos carreados e redução da velocidade de fluxo, sendo 

instaladas canaletas, manilhamentos e descidas de água. 

De acordo com informações do RCA apresentado pelo empreendedor no âmbito do processo de LOC, 

há, no empreendimento, um ponto que merece atenção especial. Trata-se do trecho da via de acesso principal, 

abrangendo a área da encosta da frente de lavra até a pilha de estéril. Segundo informado, esta via foi 

alargada com a deposição de material estéril formando um talude de aterro na lateral esquerda. Em tal trecho 

não deve haver incidência do fluxo de drenagem, protegendo o corpo hídrico próximo (córrego do Basilio). O 

controle de drenagem é basicamente a manutenção de uma leve declividade na faixa de tráfego, para que a 

água de chuva incidente seja direcionada para a lateral da estrada no pé do talude a montante. Nesta lateral, a 

empresa construiu canaletas em concreto desaguando em bueiros, que, por sua vez, com manilhas 

conectadas que seccionam a via de acesso e lançam a drenagem a jusante do talude de aterro, evitando, 

assim, o início de processos erosivos.  

Na área a montante do sistema de canaletas, a empresa tem instaladas bacias de decantação e 

dispositivos de drenagem como: descidas de água em escada, manilhamentos e bacias de decantação 

escavadas em terreno natural. 
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Medidas mitigadoras: na área atual do empreendimento, existe um sistema de drenagem implantado. 

Para realização do controle da drenagem pluvial têm-se a subdivisão em sub-bacias de acordo com a situação 

topográfica do terreno, possuindo mecanismos de controle para que aconteça a retenção de possíveis sólidos 

carreados e redução da velocidade de fluxo, sendo instaladas canaletas, manilhamentos e descidas de água. 

Um dos pontos que se faz uma maior necessidade de atenção é o trecho da via principal, o mesmo 

abrange a área jusante da encosta da frente da lavra até o pátio de produtos, passando pelas áreas de apoio e 

beneficiamento. Esta via foi alargada no passado sentido curso d‟água córrego do Basílio e, por isso, em tal 

trecho, não se recomenda a incidência do fluxo de drenagem, sendo que, para tanto, existe em toda borda, 

uma leira para proteger esse córrego. Sempre que necessário, as leiras são restruturadas. O controle do fluxo 

de água nesta via de acesso é realizado basicamente pela presença de uma leve declividade na faixa de 

trafego, visando com que a água pluvial incidente seja, preferencialmente, direcionada para a lateral oposta da 

via, onde há sumps construídos pela empresa.  

Da mesma forma, nas vias superiores ao acesso principal, há sistema de canais e sumps escavados 

em terreno natural. Após passarem por estes dispositivos, as águas advindas dessas drenagens são 

direcionadas a bueiros e manilhas para serem lançados também a jusante. O sistema de drenagem da área da 

lavra consiste em realizar o direcionamento da água pluvial sobre os bancos direcionando para o fundo da 

cava. Esse controle se inicia nas bermas pela forma como foi realizada a construção da cava, facilitando o 

escoamento das águas pluviais. 

As plataformas das bancadas são projetadas com uma ligeira inclinação, de cerca de 2°, em direção ao 

pé do talude, e outra declividade, em torno de 1%, no sentido longitudinal da berma, em direção ao acesso 

lateral. No final de cada berma, deverá ser aberta uma pequena depressão para que se tenha o escoamento 

das águas pluviais sobre a rocha de gnaisse lançando ao banco inferior. Este procedimento é realizado em 

todos os níveis de bancos da lavra até que a drenagem alcance o fundo da cava. Este processo ocasionará, no 

fundo da cava, uma grande bacia de decantação, onde haverá a retenção de sólidos carreados e as águas das 

chuvas ficaram acondicionadas.  

Já o controle de drenagem da pilha de estéril é realizado, inicialmente, em cada bancada 

individualmente, onde as bermas possuem leiras de proteção junto a crista de talude. Têm-se uma inclinação 

de 2% no sentido crista/pé do talude direcionando o sentido de fluxo da água de chuva. Há uma inclinação em 

torno de 1% no sentido longitudinal, sendo que a drenagem segue até o final da berma até atingir o canal de 

drenagem construído ao longo de toda borda leste da pilha, em terreno natural, forrada com fragmentos e 

rocha para quebra de velocidade do escoamento superficial.  

Esse canal de drenagem acompanha todo o contorno da pilha recebendo e direcionando a drenagem 

pluvial até uma bacia escavada, sendo que o vertedouro desta bacia de decantação lança a drenagem em 

outra vala até atingir a segunda bacia de decantação. Partindo desse ponto, o procedimento é repetido em 

sequência, onde a água excedente verte para a vala de drenagem, culminando, finalmente, na terceira bacia 

de decantação. 

Execução do seguinte programa: Programa de Recuperação de Áreas Degradadas - Programa de 

Monitoramento e Controle dos Processos Erosivos.  

 

Elevação do nível de ruídos e vibrações: decorrem principalmente da detonação de explosivos para 

o desmonte da rocha, da utilização de perfuratrizes pneumáticas e do funcionamento da usina de 

beneficiamento, assim como pelo uso de compressores e da circulação de máquinas pesadas, como pá 

carregadeira e caminhões. Os ruídos de maior intensidade são gerados pelas detonações para os desmontes 

primário e secundário da rocha, sendo que as detonações primárias, que são mais intensas, ocorrem em dias e 

horários definidos, com frequência média de duas detonações ao mês, muito embora seus efeitos sejam de 

curta duração. As detonações secundárias ocorrem nos dias que sucedem à detonação primária, com 
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frequência média de 03 rodadas/semana, com a possibilidade deste evento ser substituído pela utilização do 

rompedor mecânico.  

Ressalta-se que são mais nocivos à saúde humana aqueles ruídos presentes durante praticamente 

todo o período de operação, relacionados ao funcionamento da instalação de britagem e máquinas pesadas, 

pois, no seu conjunto, elevam os níveis a patamares próximos ao limiar permitido pela legislação, afetando os 

próprios operários e vizinhança.  

Acrescentam-se aos efeitos sobre o homem as consequências sobre a fauna, que se traduzem sob a 

forma de afugentamento das espécies que não se adaptem a estas condições. Quanto às vibrações, suas 

causas principais são, em parte, comuns àquelas que ocasionam os ruídos, destacando-se as detonações, 

sobretudo no fogo primário, quando são empregadas cargas maiores de explosivos, e, subordinadamente, a 

movimentação de máquinas pesadas e as operações de beneficiamento. 

Medidas mitigadoras: conforme PCA, o empreendimento executa Programa de Monitoramento 

Sismográfico, que tem como finalidade avaliar a pressão sonora e quantificar as vibrações,  a fim de minimizar 

eventuais riscos estruturais e impactos ambientais no entorno área de lavra. 

 

Ultralançamentos: o risco de ultralançamentos neste empreendimento ameaça as suas próprias 

estruturas de apoio e as vias de acesso internas da mineração, não oferecendo risco direto a pessoas devido à 

localização da jazida em área estritamente rural. Os ultralançamentos de fragmentos de rocha são 

consequência de detonações mal dimensionadas, com cargas excessivas, e em desacordo com um plano de 

fogo criterioso, especialmente nos fogos secundários ou “fogachos”, efetuados para a redução dos matacos 

que persistem após o desmonte primário. No caso específico desta mina da Pedreira Um Valemix, as áreas 

mais sensíveis a estes lançamentos são as margens do córrego do Basílio e, um pouco mais distante, a 

ferrovia Vitória-Minas. 

Cabe ressaltar que este impacto é mitigado com a utilização de rompedor hidráulico, tornando a 

execução de fogo secundário uma prática não usual deste empreendimento, e, por conseguinte, evita-se o 

risco de ultralançamentos. 

 

Destaca-se que o empreendimento ocorre a recirculação e o reuso de água que, além de diminuir os 

impactos ambientais, proporcionam uma redução dos custos operacionais. A recirculação advém dos sistemas 

de aspersão, que se pauta na umidificação em pontos da usina de beneficiamento, onde há maior geração de 

particulados e ainda no tanque de lavagem de brita 0 fina. A água excedente da aspersão durante o tratamento 

segue pelo pátio, sendo direcionada para uma caixa d’água que, por recalque, retorna para o sistema. Da 

mesma forma, a água excedente do tanque de lavagem retorna para o tratamento. Outras formas de aproveitar 

a água é o reuso da água de chuva, que acumula nos sumps e no fundo de cava, que oferece opção de 

captação para o reservatório de 1.200.000 litros ou captação direta pelo pipa. 

As principais medidas mitigadoras dos impactos físicos e bióticos gerados pelo empreendimento, 

resumidas na matriz de medidas mitigadoras podem ser assim resumidas: 

- Manutenção do desenvolvimento da lavra de modo tecnicamente adequado, com bancadas bem 

definidas, estáveis e eficientemente drenadas, especialmente no seu nível superior de cobertura estéril, para 

evitar a queda e a erosão de materiais. No desenvolvimento da lavra, as bancadas são direcionadas de 

maneira que os ataques fiquem paralelos ao eixo do córrego Basílio e da ferrovia, para melhor proteger os 

lançamentos de pedras para estes lados; 

- Manutenção do depósito de estéril dentro dos parâmetros geométricos recomendados, devidamente 

drenados; 

- Manutenção na utilização de explosivos adequados para a redução do ruído e das vibrações, e 

manutenção na utilização de rompedor hidráulico evitando-se a ocorrência de ultralançamentos; 
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- Dar continuidade a aspersão de água em pontos estratégicos do sistema de britagem, como na 

alimentação dos britadores e das peneiras vibratórias e nos acessos internos e pátios, visando reduzir a 

emissão de poeira devido à movimentação de máquinas, caminhões, veículos e equipamentos diversos; 

- Manutenção e promoção da revegetação com gramíneas e leguminosas nas áreas já disponíveis, 

incluindo os pequenos taludes dos pátios e canaletas de drenagem, evitando-se a ação de processos erosivos 

e valorizando a paisagem local. 

 

Impacto sobre o Meio Antrópico: os impactos negativos de maior importância sobre o meio antrópico 

serão os ruídos causados pela detonação de explosivos na frente de lavra e demais fontes, sendo igualmente 

relevantes as poeiras geradas em vários pontos da mina, sendo aquelas procedentes da instalação de 

tratamento as mais significativas, pela intensidade e localização relativa. Acrescentam-se, ainda, o 

assoreamento e elevação da turbidez das águas dos cursos d’água da região, mais especificamente do 

córrego do Basílio, bem como o impacto visual.  

Pode-se considerar, também, como um importante impacto negativo sobre o meio antrópico, a 

elevação do risco de acidentes relacionados ao tráfego de veículos pesados nas vias de acesso próximas, 

ocasionado pelo fluxo de caminhões dos compradores, especialmente na saída da mineração para as rodovias 

principais da região, onde o trânsito é mais intenso e com maior velocidade. É importante ressaltar que não há 

trânsito de máquinas e, principalmente, de caminhões que escoam a produção, dentro do povoado de Costa 

Lacerda, sendo que o trânsito pesado utiliza uma estrada vicinal que passa por fora desta localidade. Ressalta-

se, ainda, que todo o produto dessa mineração destinado a outras cidades é transportado sem utilizar as vias 

internas do perímetro urbano de Santa Bárbara. O trânsito de caminhões carregados com brita na cidade de 

Santa Bárbara é somente para o atendimento da demanda local. 

Por outro lado, os impactos positivos gerados pelo empreendimento incidem também, direta ou 

indiretamente, sobre a população do Município de Santa Bárbara, especialmente aqueles relacionados com a 

oferta de brita no mercado local, com a geração de empregos, incremento na atividade econômica, contribuição 

na arrecadação de impostos e, ainda, concorrendo para o aumento da demanda de serviços e do comércio. 

Tais impactos positivos, em seu conjunto, podem ser considerados como de média magnitude, dado o porte do 

empreendimento, mas de grande importância, face a todos os benefícios gerados. 

 

9 Síntese do Plano de Controle Ambiental 

 

O empreendedor executa os seguintes programas: Programa de Gestão Ambiental, Programa de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos, Programa de Controle e Monitoramento de Efluentes, Programa de 

Monitoramento da Qualidade das Águas Superficiais, Programa de Controle de Particulados, Programa de 

Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD, Programa de Monitoramento Sismográfico, Programa de 

Monitoramento da Fauna, Programa de Compensação Ambiental, Plano de Atendimento a Emergência – PAE, 

Programa de Educação Ambiental – PEA e Plano de Fechamento da Mina. A comprovação da execução dos 

programas e medidas mitigadores consta na forma de condicionantes previstas no Parecer nº 

35/SEMAD/SUPRAM LESTE-DRRA/2022. 

Cabe salientar que, em relação ao PEA, e considerando o art. 15 da DN 214/2017: 

 

Para a obtenção de licença ambiental para ampliação ou alteração passível de licenciamento 

de empreendimento ou atividade já licenciado, o empreendedor deverá apresentar a revisão 

e/ou complementação do PEA anteriormente aprovado pelo órgão ambiental, caso haja 

modificação na sua Abea, inclusão de novos grupos sociais impactados e/ou inserção de novas 

atividades não inseridas na licença anterior.  
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Tendo em vista que na solicitação de licença ambiental para ampliação do empreendimento não houve 

modificação da Área de Abrangência da Educação Ambiental e tampouco a inclusão de novos grupos e/ou 

atividades, dessa forma, será dada continuidade na execução PEA conforme aprovado no Parecer nº 

35/SEMAD/SUPRAM LESTE-DRRA/2021. 

 

9.1 Das condicionantes neste parecer 

 

Uma vez que o empreendimento PEDREIRA UM VALEMIX LTDA. já é detentor de licença ambiental 

vigente (LOC nº 3745 - licença principal) - PA SLA nº 3745/2020 - Parecer nº 35/SEMAD/SUPRAM LESTE-

DRRA/2022, válida até 29/04/2028, sugere-se, no presente parecer, apenas condicionantes (Anexo I) 

complementares àqueles já aprovados anteriormente em detrimento da duplicidade de exigências de igual teor. 

Nos relatórios anuais (todo mês de maio) a serem apresentados à SUPRAM/LM em atendimento às 

condicionantes estabelecidas na LOC nº 3745, bem como as sugeridas neste parecer, o empreendedor deverá 

apresentar documento único contemplando o cumprimento de todas as condicionantes exigidas, cujo protocolo 

deverá ocorrer juntamente ao PA SLA nº 3745/2020 e ao PA SLA nº 73/2021, até implementação desta 

funcionalidade no próprio SLA). 

 

10 Controle Processual 

 

10.1. Da natureza jurídica do Processo Administrativo 

 

Trata-se de pedido formalizado com o nº 73/2021, na data de 05/01/2020, por meio da plataforma 

eletrônica SLA
6
 (solicitação nº 2022.09.01.003.0002002), sob a rubrica de Licença Prévia, Licença de 

Instalação e Licença de Operação, concomitantes (LP+LI+LO), pelo empreendedor PEDREIRA UM VALEMIX 

LTDA. (CNPJ nº 41.716.499/0011-97), para a ampliação das atividades descritas como (i) “extração de rocha 

para produção de britas” (código A-02-09-7 da DN COPAM nº 217/2017), para uma produção bruta de 600.000 

t/ano, (ii) “unidade de tratamento de minerais - UTM, com tratamento a seco” (código A-05-01-0 da DN COPAM 

nº 217/2017), para uma capacidade instalada de 600.000 t/ano, e (iii) “pilhas de rejeito/estéril” (código A-05-04-

5 da DN COPAM nº 217/2017), numa área útil de 4,99 ha, todas alusivas ao processo ANM nº 832.085/2012 e 

em empreendimento localizado na Fazenda Monte Alverne, s/n, CEP 35.960-000, zona rural do Município de 

Santa Bárbara/MG, conforme se extrai do Cadastro de Pessoas Físicas e Jurídicas – CADU. 

Informou o empreendedor, no âmbito SLA, que a ampliação se daria com fulcro no Processo 

Administrativo de LOC nº 3745/2020 - SLA, Certificado LOC nº 3745, com validade até 29/04/2028, donde se 

extrai as atividades principais do empreendimento já regularizadas ambientalmente, a saber: (i) “extração de 

rocha para produção de britas” (código A-02-09-7 da DN COPAM nº 217/2017), para uma produção bruta de 

600.000 t/ano, (ii) “unidade de tratamento de minerais - UTM, com tratamento a seco” (código A-05-01-0 da DN 

COPAM nº 217/2017), para uma capacidade instalada de 600.000 t/ano, e (iii) “pilhas de rejeito/estéril” (código 

A-05-04-5 da DN COPAM nº 217/2017), numa área útil de 3,12 ha, todas alusivas ao processo ANM nº 

833.132/2003. 

Análise documental preliminar realizada na data de 08/01/2021, seguida do cadastramento da 

solicitação de informações complementares no SLA, no bojo da primeira solicitação de nº 

2020.02.01.003.0001046, em consonância com as diretrizes da Instrução de Serviço SISEMA nº 06/2019. 

O empreendedor firmou Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) com o Estado de Minas Gerais, 

fisicamente, em 28/12/2018, com o fim de promover a adequação ambiental das atividades irregularmente 

                                                 
6
 A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD) instituiu o novo Sistema de Licenciamento Ambiental 

– SLA, por força da Resolução SEMAD nº 2.890/2019, passando a plataforma a ser disponibilizada para acesso a partir do dia 05/11/2019, 
orientada pela Instrução de Serviço SISEMA nº 06/2019. 
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desenvolvidas no âmbito do empreendimento minerário identificado pelo P.A. ANM nº 833.132/2003 (objeto do 

P.A. de LOC nº 3745/2020 – SLA), com condições e prazos para seu funcionamento (Id. 23704541, respectivo 

ao Processo SEI 1370.01.0052681/2020-03). 

Diante do teor da ata/síntese de reunião 009/2019, de 19/11/2019 (Protocolo SIAM nº 0729655/2019), 

contendo pedido de alteração nas cláusulas do TAC primitivo firmado no dia 28/12/2018, no âmbito do PT 

00811/2007, entre a PEDREIRA UM VALEMIX LTDA. e a SUPRAM/LM, firmou-se o primeiro termo aditivo ao 

TAC, fisicamente, na data de 27/11/2019, com prazo inicial de validade de vinte e quatro meses (Id. 23706544, 

respectivo ao Processo SEI nº 1370.01.0052681/2020-03)
7
. 

Em seguida, prorrogou-se a vigência do TAC firmado no dia 28/12/2018 pela empresa PEDREIRA UM 

VALEMIX LTDA., por meio do Ofício SEMAD/SUPRAM LESTE-DRCP nº 7/2020, de 29/12/2020, em razão do 

empreendimento minerário identificado pelo processo ANM nº 833.132/2003, a partir do dia 28/12/2020 até o 

dia 28/12/2022, sem prejuízo da condição resolutiva consubstanciada na decisão sobre os processos 

administrativos de regularização ambiental (Id. 23709328, respectivo ao Processo SEI 1370.01.0052681/2020-

03), cuja publicação se deu na Imprensa Oficial de Minas Gerais (IOF/MG) em 30/12/2020, caderno I, p. 12 (Id. 

23768394, SEI), nos termos do art. 4º, IV, da Lei Federal nº 10.650/2003. 

A equipe técnica da SUPRAM/LM realizou vistoria nas dependências do empreendimento no dia 

12/05/2021 e lavrou o Auto de Fiscalização SEMAD/SUPRAM LESTE-DRRA nº 16/2021, datado de 24/05/2021 

(Id. 29901553, respectivo ao Processo SEI 1370.01.0026993/2021-26). 

À vista da nova caracterização do empreendimento, foi promovido o recadastramento da solicitação de 

informações complementares de cunho jurídico no SLA, no bojo da segunda solicitação de nº 

2020.02.01.003.0001046, na data de 27/05/2022, em consonância com as diretrizes da Instrução de Serviço 

SISEMA nº 06/2019. 

Solicitadas informações complementares via Sistema de Licenciamento Ambiental – SLA, no âmbito da 

segunda solicitação de nº 2022.05.01.003.0003342, na data de 27/05/2022, objeto de prorrogação de prazo, 

nos termos do art. 23, caput, do Decreto Estadual nº 47.383/2018, os esclarecimentos e/ou documentos 

perquiridos pelo Órgão Ambiental foram apresentados pelo empreendedor tempestivamente no dia 30/08/2022. 

Depois da ineptação
8
 da primeira solicitação de nº 2020.02.01.003.0001046 e da segunda de 

solicitação nº 2022.05.01.003.0003342, no SLA, em decorrência de inconsistências na caracterização do 

empreendimento quanto às atividades de UTM e pilha de rejeito/estéril, o empreendedor promoveu o 

saneamento das informações no bojo desta terceira solicitação de nº 2022.09.01.003.0002002, cujos 

requerimentos possuem a mesma data de formalização (05/01/2020) e o mesmo número de processo (P.A. nº 

73/2021), pelo que serão considerados os esclarecimentos e os documentos produzidos nos autos do processo 

eletrônico no âmbito das duas solicitações consideradas ineptas para a realização do presente Controle 

Processual, já que “a formalização do processo administrativo guardará o histórico e o vínculo existente 

entre a solicitação tida por inepta e a nova solicitação aceita pelo órgão ambiental” (sic), consoante se 

extrai da orientação contida no subitem 3.3.6 da Instrução de Serviço SISEMA nº 06/2019. 

O Processo Administrativo seguiu a regular tramitação no Órgão Ambiental. 

 

10.2. Da ampliação/modificação de atividades ou empreendimentos licenciados 

 

Atualmente o empreendimento encontra-se em operação, possuindo o Certificado LOC nº 3745, com 

validade até 29/04/2028, para as atividades de (i) “extração de rocha para produção de britas” (código A-02-09-

7 da DN COPAM nº 217/2017), para uma produção bruta de 600.000 t/ano, (ii) “pilhas de rejeito/estéril” (código 

                                                 
7
 Protocolo SIAM nº 0746665/2019. 

8
 [...] a excepcionalidade da decisão pela invalidação do ato de formalização do processo administrativo ocasionará a possibilidade de nova 

caracterização pelo empreendedor, o qual, optando por assim proceder, percorrerá novamente o fluxo sob orientação do órgão ambiental 
para correção das informações inseridas em sua solicitação, havendo conexão expressa entre as informações retificadas e as 
anteriores já fornecidas (subitem 3.4.5 da Instrução de Serviço SISEMA nº 06/2019). 
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A-05-04-5 da DN COPAM nº 217/2017), numa área útil de 3,12 ha, e (iii) “unidade de tratamento de minerais - 

UTM, com tratamento a seco” (código A-05-01-0 da DN COPAM nº 217/2017), para uma capacidade instalada 

de 600.000 t/ano, todas alusivas ao processo ANM nº 833.132/2003 (P.A. de LOC nº 3745/2020 - SLA), pelo 

que foi solicitada a ampliação das atividades desenvolvidas via LAC-1, no âmbito do processo ANM nº 

832.085/2012, consoante permissivo do art. 8º, II e § 1º, I e § 6º, da DN COPAM nº 217/2017. 

A ampliação e/ou modificação de atividades em empreendimentos previamente licenciados 

ambientalmente é possível, em tese, por força dos arts. 35 e 36 do Decreto Estadual nº 47.383/2018 (com 

redação modificada pelo Decreto Estadual nº 47.837/2020), nos seguintes termos: 

 

Das Ampliações de Atividades ou Empreendimentos Licenciados 

 

Art. 35 – As ampliações de atividades ou de empreendimentos licenciados que 

impliquem aumento ou incremento dos parâmetros de porte ou, ainda, promovam a 

incorporação de novas atividades ao empreendimento, deverão ser submetidas à 

regularização, observada a incidência de critérios locacionais. 

 

§ 1º – O empreendedor poderá requerer ao órgão ambiental competente a não incidência de 

critérios locacionais de que trata o caput. 

 

§ 2º – Na hipótese do § 1º, o requerimento de não incidência de critérios locacionais deverá ser 

apreciado pelo órgão ambiental competente antes de formalizado o processo de licenciamento 

ambiental de ampliação de atividades ou de empreendimentos. 

 

§ 3º – Nas ampliações de atividade ou de empreendimento vinculadas a licenças ambientais 

simplificadas e a empreendimentos e atividades não passíveis de licenciamento, de acordo 

com suas características de porte e potencial poluidor e critérios locacionais, o empreendedor 

deverá regularizar eventuais intervenções ambientais ou em recursos hídricos junto aos órgãos 

competentes. 

 

§ 4º – As ampliações de empreendimentos regularizados por meio de LAS serão enquadradas 

levando-se em consideração o somatório do porte da atividade já licenciada e da ampliação 

pretendida, emitindo-se nova licença. 

 

§ 5º – A emissão da nova licença de que trata o § 4º fica condicionada ao cumprimento das 

condicionantes das licenças anteriormente emitidas. 

 

§ 6º – Para os empreendimentos e as atividades licenciados por meio de LAT e LAC, as 

ampliações serão enquadradas de acordo com suas características de porte e potencial 

poluidor. 

 

§ 7º – As licenças emitidas em razão de ampliação da atividade ou do empreendimento a que 

se refere o § 6º serão incorporadas no processo de renovação, que adotará a modalidade 

de licenciamento correspondente ao novo enquadramento da atividade ou do empreendimento. 

 

§ 8º – As licenças emitidas em razão de ampliação da atividade ou do empreendimento 

terão prazo de validade correspondente ao prazo de validade remanescente da licença 

principal da atividade ou do empreendimento. 

 

Art. 36 – As alterações de atividades ou de empreendimentos licenciados, que não resultem 

em ampliação, porém impliquem em aumento ou incremento dos impactos ambientais, deverão 
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ser previamente comunicadas ao órgão ambiental competente, que decidirá sobre a 

necessidade de submeter a alteração a processo para regularização ambiental. 

 

Parágrafo único – Na hipótese do caput, e não havendo necessidade de novo processo de 

regularização ambiental, eventuais medidas mitigadoras ou compensatórias que forem 

identificadas pelo órgão competente como necessárias deverão ser descritas na forma de 

adendo ao parecer único da licença concedida. 

 

No caso em tela, pelas informações prestadas no módulo de caracterização do SLA, o 

empreendimento foi enquadrado automaticamente em licenciamento ambiental concomitante, na modalidade 

LAC-1, Fase LOC (LP+LI+LO), Classe 4, com a incidência dos critérios locacionais definidos pela DN COPAM 

nº 217/2017. 

 

10.3. Da documentação apresentada 

 

O empreendedor, em atendimento à legislação vigente, instruiu o processo de licenciamento ambiental 

eletrônico com os documentos listados no módulo “documentos necessários” do SLA, respectivos à 

Formalização de Processo de Licenciamento, saneados à guisa de informações complementares solicitadas 

pelo Órgão Ambiental, a citar: 

 

• CAR - Cadastro Ambiental Rural: registros nº MG-3157203-

5D48.9E03.92FF.4C3B.8961.BE79.B7CD.B43B (FAZENDA MONTE ALVERNE I – Matrícula nº 

10.097), MG-3157203-7697.DA03.AA22.4990.86FA.B702.51E8.9C76 (FAZENDA MONTE ALVERNE II 

– Matrícula nº 10.098), MG-3157203-20BF.632C.6D1E.48C8.8517.8F08.220B.8865 (FAZENDA 

MONTE ALVERNE III – Matrícula nº 10.096), MG-3115359-

575E.F78B.5DCE.4BF4.B18B.3101.13D2.9E24 (FAZENDA QUEBRA OSSOS – Matrícula nº 10.617) e 

MG-3157203-88A7.360C.0716.4525.B398.044E.7C3B.289C (MORRO DA ROCHA –  Matrícula nº 

6.179), cujos documentos foram retificados/adequados por solicitação do Órgão Ambiental e 

discriminados no Quadro 5 do capítulo 6.1 deste Parecer Único. 

• Certidão Municipal (uso e ocupação do solo): abordagem realizada em tópico próprio neste Controle 

Processual. 

• Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e 

Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP). 

• Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa 

Ambiental (CTF/AIDA). 

• Comprovante de propriedade, posse ou outra situação que legitime o uso do espaço territorial para o 

desenvolvimento da atividade: (i) cópias digitalizadas de certidões imobiliárias respectivas às 

Matrículas nº 20.370, 10.096, 10.097 e 10.098 (Serviço Registral de Santa Bárbara/MG), descritas 

pormenorizadamente no capítulo 2.2 e no Quadro 5 do capítulo 6.1 deste Parecer Único; (ii) cópia 

digital de CARTA DE ANUÊNCIA firmada pela empresa PEDREIRA UM VALEMIX LTDA. (CNPJ nº 

41.716.499/0009-72), Filia 05, na data de 30/10/2020, em favor da empresa PEDREIRA UM VALEMIX 

LTDA. (CNPJ nº 41.716.499/0011-97), Filial 09, para exploração por prazo indeterminado do imóvel 

rural de Matrícula nº 10.096; (iii) cópia digital de CONTRATO DE COMPRA E VENDA dos imóveis 

rurais intitulados FAZENDA MONTE ALVERNE I e FAZENDA MONTE ALVERNE I (Matrículas nº 

10.097 e 10.098), firmado entre a empresa PEDREIRA UM VALEMIX LTDA. (CNPJ nº 

41.716.499/0011-97), promitente compradora, e diversos promitentes vendedores com firmas 

reconhecidas, na data de 28/05/2012; (iv) cópia digitalizada de CONTRATO DE PROMESSA DE 

COMPRA E VENDA DE IMÓVEIS RURAIS firmado entre firmado entre os nacionais BENEDITO DOS 
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REIS QUEIROZ e seus filhos (vendedores) e a empresa PEDREIRA UM VALEMIX LTDA. (CNPJ nº 

41.716.499/0011-97), compradora, na data de 28/05/2012, referentes aos imóveis denominados 

FAZENDA MONTE ALVERNE I (área de 35,10,12 ha) e FAZENDA MONTE ALVERNE II (área de 

53,82,89 ha); e (v) cópia digitalizada de CONTRATO PARTICULAR DE PERMUTA DE IMÓVEIS 

RURAIS firmado entre os nacionais NELES JOSÉ REZENDE e FLAVIANO FRANCISCO DE MELO e a 

empresa PEDREIRA UM VALEMIX LTDA. (CNPJ nº 41.716.499/0011-97), na data de 27/04/2015, no 

qual figuram como anuentes JOAQUIM FORTUNATO DE OLIVEIRA e o ESPÓLIO DE BENEDITO 

DOS REIS QUEIROZ (representado pelo inventariante RENÊ FARIAS QUEIROZ), donde se extrai que 

“as partes interessadas, a partir da presente data assumem integralmente e reciprocamente todo e 

qualquer dano ambiental causado nas áreas ora adquiridas, recebidas em permuta, comprometendo-se 

a arcar com todas as ações relativas à recuperação ambiental junto ao IEF e todos os demais órgãos 

de fiscalização ambiental” (cláusula 3.3). 

• Comprovante de protocolo da formalização do processo para obtenção do ato autorizativo ou de outro 

ato autêntico capaz de regularizar a supressão: consta dos autos eletrônicos informação de protocolo 

de requerimento alusivo à intervenção ambiental (Processo SEI 1370.01.0003816/2020-61, com 

restrições afetas à LGPD alçadas no Processo SEI 1370.01.0002029/2021-98). 

• Comprovante de protocolo da formalização do processo para obtenção do ato autorizativo ou outro 

ato autêntico capaz de regularizar a intervenção em Recursos Hídricos: certidões de uso insignificante 

nº 177672/2020 (validade: 09/02/2023), 196833/2020 (validade: 21/06/2023), 196834/2020 (validade: 

21/06/2023) e 196835/2020 (validade: 21/06/2023), respectivas aos Processos nº 4890/2020, 

21838/2020, 21839/2020 e 21840/2020, respectivamente, bem como certidões de cadastro de 

travessia aérea expedidas no âmbito do Processo SEI 1370.01.0041308/2020-69 (Id. 20904473) e do 

Processo SEI 1370.01.0045470/2020-21 (Id. 21372889), nas datas de 22/10/2020 e 05/11/2020, respectivamente, 

nos termos da Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 1964/2013. 

• Comunicação da ANM julgando satisfatório o Plano de Aproveitamento Econômico – PAE ou 

justificativa caso ainda não possua o documento: (i) Ofício nº 1.535/2017 – DGTM/SUPRIN/DNPM/MG, 

noticiando a concessão de averbação da renovação à margem do registro de licenciamento nº 

3.075/3ºDS de 2007 com validade até 20/12/2026, referente ao P.A. ANM nº 833.132/2003; (ii) print 

extraído do site da ANM referente ao P.A. ANM nº 832.085/2012; e (iii) print extraído do site da ANM 

referente ao P.A. ANM nº 831.025/2009, cujos documentos foram anexados no âmbito da solicitação 

ineptada de nº 2020.02.01.003.0001046. 

• Estudo referente a critério locacional (reserva da biosfera). 

• Estudo referente a critério locacional (supressão de vegetação nativa, em áreas prioritárias para 

conservação, considerada de importância biológica “extrema” ou especial, excetos árvores isoladas). 

• Plano de Controle Ambiental – PCA com ART. 

• Relatório de Controle Ambiental – RCA com ART. 

• Plano de Recuperação de Área Degradada – PRAD. 

• Protocolo do Formulário de Cadastro de Áreas Suspeitas de Contaminação ou Contaminadas por 

Substâncias Químicas constante no Banco de Declarações Ambientais (BDA), quando identificado um 

ou mais indícios de contaminação conforme Deliberação Normativa COPAM n° 116, de 27 de junho de 

2008, ou protocolo da declaração de inexistência de áreas suspeitas de contaminação ou 

contaminadas (Id. 168984, SLA). 

• Publicação de requerimento de licença. 

 

10.4. Da representação processual 

 

Constam dos autos do processo eletrônico: (i) cópia digitalizada de instrumento particular de mandato 

outorgado na data de 06/06/2022, vigente (já que possui prazo de validade até 31/12/2022 – Id. 168966, SLA); 
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(ii) cópias digitais dos atos constitutivos da empresa (Alteração com consolidação contratual datada de 

05/11/2020 – Id. 168964, SLA); (iii) cópias digitais dos documentos de identificação pessoal de um dos sócios 

administradores do empreendimento, Sr. CELIO EDSON ALVES DE AZEVEDO (detentor de poderes para 

assinar isoladamente pela sociedade empresária – cláusula sétima), e do procurador outorgado, FABRICIO 

TEIXEIRA DE MELO, comprovando-se o vínculo entre a empresa e as pessoas físicas responsáveis pelo 

cadastro das informações no SLA; e (iv) comprovante de inscrição do CNPJ do qual se extrai a situação 

cadastral “ativa” do empreendimento na Receita Federal (Id. 168962, SLA). 

 

10.5. Da certidão/declaração de conformidade emitida pela municipalidade 

 

Dispõe o art. 10, § 1º, da Resolução CONAMA nº 237/1997: 

 

Art. 10. [...] 

 

§ 1º - No procedimento de licenciamento ambiental deverá constar, obrigatoriamente, a 

certidão da Prefeitura Municipal, declarando que o local e o tipo de empreendimento ou 

atividade estão em conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo e, 

quando for o caso, a autorização para supressão de vegetação e a outorga para o uso da 

água, emitidas pelos órgãos competentes. 

 

Trata-se, portanto, a certidão/declaração de conformidade municipal, de documento que ostenta 

caráter vinculante no processo de licenciamento ambiental. Nesse sentido: Parecer AGE/MG nº 15.915/2017. 

O Município de Santa Bárbara certificou, na data de 11/08/2022, por intermédio do Prefeito Municipal 

(em exercício), Sr. ALCEMIR JOSÉ MOREIRA, que o tipo de atividades desenvolvidas e o local de instalação 

do empreendimento estão em conformidade com as leis e regulamentos administrativos do Município 

(Declaração nº 05/2022), consoante exigência contida no art. 10, § 1º, da Resolução CONAMA nº 237/1997 c/c 

art. 18, § 2º, do Decreto Estadual nº 47.383/2018, com redação determinada pelo art. 6º do Decreto Estadual nº 

47.837/2020 (Id. 168975, SLA). 

 

10.6. Do título minerário 

 

A Instrução de Serviço SISEMA nº 01/2018, ao estabelecer os procedimentos para aplicação da DN 

COPAM nº 217/2017, definiu em seu subitem 2.9.1 que “o art. 23 da referida deliberação pretende que as 

atividades minerárias sejam analisadas exclusivamente no aspecto ambiental, sendo de responsabilidade do 

empreendedor buscar o título minerário após a aquisição da licença. Dessa forma, não será mais exigida, em 

âmbito de regularização ambiental, a apresentação do título minerário” (sic). Dessarte, incide, no presente 

caso, a inexigibilidade de apresentação, em âmbito de regularização ambiental, do título minerário, já que a 

novel legislação demanda tão somente a observância da existência de vinculação entre o processo minerário 

(no caso, processo ANM nº 832.085/2012) e o empreendedor, o que foi atendido consoante verificação 

realizada de forma reiterada no sítio eletrônico da Agência Nacional de Mineração (ANM) na data de 

27/05/2022 (comprovante anexado ao SLA), cujo processo minerário se encontra cadastrado e apresenta a 

fase atual “Requerimento de Lavra” em nome da empresa matriz PEDREIRA UM VALEMIX LTDA. (CNPJ nº 

41.716.499/0001-15), desde 20/06/2012, o que encontra ressonância nas informações prestadas pelo 

empreendedor/consultor no módulo “dados adicionais” (atividades minerárias) do SLA. 

Vale ressaltar que o art. 3º, § 2º, da Portaria nº 155/2016 da ANM, prevê que “as pessoas jurídicas, 

quando do seu cadastramento, deverão indicar o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ do estabelecimento matriz, conforme Portaria nº 15, de 7 de janeiro 

de 2008”, o que foi observado pelo empreendedor no caso em tela. 
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10.7. Da publicação do requerimento de licença 

 

O empreendedor promoveu a publicação retificadora do pedido de licença ambiental em periódico 

físico local/regional, a saber, jornal “O Tempo”, de Belo Horizonte, com circulação no dia 20/07/2022 (p. 13), 

conforme cópia digitalizada do exemplar de jornal acostada aos autos do processo eletrônico (Id. 168983, 

SLA). O Órgão Ambiental, por sua vez, promoveu a publicação retificadora do requerimento de licença 

ambiental na Imprensa Oficial de Minas Gerais (IOF/MG) em 15/09/2022, caderno I, p. 7; tudo nos termos dos 

arts. 30/32 da Deliberação Normativa COPAM nº 217/2017 c/c art. 4º, I, da Lei Federal nº 10.650/2003 e em 

consonância com a orientação institucional preconizada no Memorando SEMAD/DATEN nº 94/2021, datado de 

13/04/2021 (Id. 28050566, respectivo ao Processo SEI 1370.01.0015815/2021-65). 

 

10.8. Da certidão negativa de débitos ambientais – CNDA 

 

Consoante preconizado no art. 19, caput, do novel Decreto Estadual nº 47.383/2018, “é facultado ao 

administrado solicitar ao órgão ambiental a emissão de certidão negativa de débitos de natureza ambiental, 

que não integrará os documentos obrigatórios de instrução do processo de licenciamento” (sic), cuja recente 

disposição normativa encontra ressonância, inclusive, na dicção das Súmulas nº 70, 323 e 547 do STF. Em 

outras palavras: a formalização do Processo Administrativo e o julgamento da pretensão de licenciamento 

ambiental pela esfera competente da SEMAD, ressalvadas as exceções legais, não podem ser condicionados 

à satisfação de débitos de natureza ambiental (não-tributária) eventualmente consolidados, consoante Nota 

Jurídica Orientadora nº 01/2015/PPI oriunda da AGE/MG, datada de 08/05/2015, e Memorando 

SEMAD/SUPOR nº 44/2018, datado de 18/12/2018, motivo por que não se realizou consulta aos sistemas 

disponíveis (SIAM e CAP) acerca da eventual existência de débitos decorrentes da aplicação de eventuais 

multas por infringência à legislação ambiental. 

 

10.9. Das intervenções ambientais e compensações 

 

Há processo vinculado de intervenção ambiental, cujo requerimento foi protocolizado no bojo do 

Processo SEI nº 1370.01.0003816/2020-61 (com restrições afetas à LGPD alçadas no Processo SEI 

1370.01.0002029/2021-98) e retificado no âmbito do SLA, datado de 29/08/2022, contendo as pretensões para 

(i) supressão de cobertura vegetal nativa, com ou sem destoca, para uso alternativo do solo, numa área de 

5,2341 ha, (ii) intervenção com supressão de cobertura vegetal nativa em áreas de preservação permanente – 

APP – numa área de 0,0801 ha, (iii) intervenção sem supressão de cobertura vegetal nativa em áreas de 

preservação permanente – APP – numa área de 0,4348 ha, e (iv) corte ou aproveitamento de árvores isoladas 

nativas vivas (312 unidades e numa área de 21,634 ha), com um rendimento lenhoso de 227,0339 m³ de lenha 

de floresta nativa, totalizando uma área de 27,3830 ha, para a finalidade mineração (Id. 168860, SLA), no caso, 

considerada de utilidade pública, nos termos do art. 3º, I, “b”, da Lei Estadual nº 20.922/2013. 

O requerimento de intervenção ambiental corretiva foi subscrito pelo procurador outorgado, Sr. 

FABRICIO TEIXEIRA DE MELO. 

E, como é cediço, “as solicitações para as intervenções ambientais serão analisadas nos autos do 

procedimento de licenciamento ambiental” (art. 16, § 2º, da DN COPAM nº 217/2017). 

Vale dizer: a análise dos processos vinculados é integrada. 

Consoante preconizado no art. 17 do Decreto Estadual nº 47.577/2018: 

 

Art. 17 - As taxas previstas nos subitens 6.24.1 a 6.24.9 da Tabela A do RTE, relativas a pedido de 

autorização de intervenção ambiental integrada, incidentalmente a processo de licenciamento 

ambiental, deverão ser recolhidas no momento do referido pedido. 
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E, conforme vaticina art. 10, I, do Decreto Estadual nº 47.580/2018:  

 

Art. 10 - A Taxa Florestal será recolhida nos seguintes prazos: 

 

I – no momento do requerimento da intervenção ambiental ou do procedimento de 

homologação de declaração de colheita e comercialização; [...] 

 

No caso, a (i) taxa de expediente para a análise e instrução do requerimento de autorização para 

intervenção ambiental, a (ii) taxa florestal e (iii) a taxa de reposição florestal foram recolhidas pelo 

empreendedor, conforme documentos arrecadação Estadual e respectivos comprovantes de quitação 

acostados aos autos do Processo SEI 1370.01.0003816/2020-61 (Id. 21320711, Id. 21320712, Id. 21320713, 

Id. 21320714, Id. 21320715, Id. 21320716, Id. 21320717, Id. 21320718, Id. 21320719, Id. 21320720), com a 

suplementação de valores remanescentes a partir da solicitação de informações complementares realizadas no 

SLA. 

Recomenda-se ao Núcleo de Apoio Operacional (NAO/LM) atentar-se para o disposto no art. 119, § 2º, 

do Decreto Estadual nº 47.749/2019 antes da eventual emissão da AIA. 

Não incidem, no caso em tela, as medidas de compensação de que trata o Decreto Estadual nº 

48.387/2022, as quais serão exigidas nos processos de licenciamento ambiental de empreendimentos ou 

atividades de significativo impacto ambiental de âmbito regional, assim considerados pelo Órgão Ambiental 

licenciador, com fundamento no EIA/RIMA (art. 8º), a rigor do que dispõe o art. 2º, II, do mencionado Decreto. 

À vista das novas intervenções o empreendedor apresentou estudo de alternativa técnica e locacional 

ao empreendimento proposto, objeto de análise técnica no capítulo 3.4 deste Parecer Único. 

As questões técnicas alusivas à supressão de vegetação nativa, intervenção em APP, corte ou 

aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas e compensações foram objeto de análise no bojo do 

Processo SEI nº 1370.01.0003816/2020-61, bem como nos capítulos 5 e 7 deste Parecer Único. 

Já as questões técnicas afetas ao plano de recuperação de área degradada – PRAD – foram objeto de 

abordagem no capítulo 9 deste Parecer Único. 

 

10.10. Dos critérios locacionais 

 

A incidência de critérios locacionais como condição para o enquadramento da(s) atividade(s) no 

licenciamento ambiental, nos moldes estabelecidos pelo art. 6º da Deliberação Normativa COPAM nº 217/2017, 

apresenta como princípio norteador a prevenção, de forma a tutelar áreas cuja relevância dos componentes 

ambientais justifiquem uma análise mais detida e pormenorizada pelo Órgão Ambiental. 

No caso, há incidência de critérios locacionais como fatores necessários à obtenção do enquadramento 

final das atividades que se busca regularizar ambientalmente (peso 2), motivo por que o empreendedor 

apresentou estudos referentes à reserva da biosfera e à supressão de vegetação nativa, em áreas prioritárias 

para conservação, considerada de importância biológica “extrema” ou especial, excetos árvores isoladas, 

consoante diretrizes da Instrução de Serviço SISEMA nº 06/2019. 

As questões técnicas alusivas aos critérios locacionais foram objeto de análise conglobada nos 

capítulos precedentes deste Parecer Único. 

 

10.11. Das unidades de conservação 

 

Segundo informado no módulo de caracterização do SLA, a área do empreendimento não abrange 

outros Municípios/Estados. 
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O relatório extraído da Infraestrutura de Dados Espaciais do Sistema Estadual de Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos (IDE-SISEMA), instituída pela Resolução Conjunta SEMAD/FEAM/IEF/IGAM nº 2.466/2017, 

informa não se encontrar o empreendimento no interior de Unidade de Conservação (capítulo 3 deste Parecer 

Único – Diagnóstico Ambiental). 

 

10.12. Da reserva legal 

 

A Reserva Legal (RL), conforme arts. 24 e 25 da Lei Estadual nº 20.922/2013, é assim definida: 

 

Das Áreas de Reserva Legal 

 

Art. 24. Considera-se Reserva Legal a área localizada no interior de uma propriedade ou posse 

rural, delimitada nos termos desta Lei, com a função de assegurar o uso econômico de modo 

sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos 

processos ecológicos e da biodiversidade, abrigar a fauna silvestre e proteger a flora nativa. 

 

Art. 25. O proprietário ou possuidor de imóvel rural manterá, com cobertura de vegetação 

nativa, no mínimo 20% (vinte por cento) da área total do imóvel a título de Reserva Legal, sem 

prejuízo da aplicação das normas sobre as APPs, excetuados os casos previstos nesta Lei. 

 

A área de Reserva Legal será registrada no Órgão Ambiental competente, por meio de inscrição da 

propriedade ou posse rural no CAR, sendo vedada a alteração da destinação da área, nos casos de 

transmissão, a qualquer título, ou de desmembramento, observadas as exceções previstas na Lei Estadual nº 

20.922, de 2013 (art. 87, caput, do Decreto Estadual nº 47.749/2019). 

E, como visto, o empreendedor apresentou recibos de inscrição dos imóveis rurais no CAR, nos termos 

do arts. 30 e 31, ambos da Lei Estadual nº 20.922/2013, retificados por solicitação do Órgão Ambiental a título 

de informações complementares no SLA. 

O empreendedor firmou termos de compromisso alusivos à compensação e relocação de reserva legal 

no Órgão Ambiental na data de 13/09/2022 (Id. 52957619 e Id. 52969356, respectivos ao Processo SEI 

1370.01.0003816/2020-61). 

As questões de cunho técnico acerca das áreas de Reserva Legal, notadamente quanto à 

compensação, à relocação e ao percentual exigido pelo art. 25 da Lei Estadual nº 20.922/2013, compensação 

e relocação, foram objeto de análise no capítulo 6 deste Parecer Único. 

Registra-se que a responsabilidade pelas informações de propriedade sobre os imóveis rurais onde 

funciona o empreendimento e aquelas lançadas no Cadastro Ambiental Rural (CAR) é exclusiva do 

empreendedor/consultor que carreou os documentos cartorários, particulares e autodeclaratórios aos autos 

deste Processo Administrativo. 

 

10.13. Dos recursos hídricos 

 

Cediço é que a outorga do direito de uso de água cuida-se de instrumento legal que assegura ao 

usuário o direito de utilizar os recursos hídricos superficiais ou subterrâneos (art. 20, CRFB/88), tratando-se de 

ato de caráter personalíssimo, e, sendo assim, as águas são alocadas para uso e usuário definidos, 

considerando-se as disponibilidades hídricas e mantendo-se as prioridades de cada uso definidas no 

Planejamento estabelecido pelo Instituto Mineiro de Gestão de Águas (IGAM). 

O empreendedor informou nos módulos “critérios locacionais” e “dados adicionais” do SLA, que, para o 

exercício da atividade pretendida, fará uso/intervenção em recursos hídricos. 
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Para tanto, declinou os seguintes Processos Administrativos de Outorga: certidões de uso 

insignificante nº 177672/2020 (validade: 09/02/2023), 196833/2020 (validade: 21/06/2023), 196834/2020 

(validade: 21/06/2023) e 196835/2020 (validade: 21/06/2023), respectivas aos Processos nº 4890/2020, 

21838/2020, 21839/2020 e 21840/2020, respectivamente, bem como certidões de cadastro de travessia aérea 

expedidas no âmbito do Processo SEI 1370.01.0041308/2020-69 (Id. 20904473) e do Processo SEI 

1370.01.0045470/2020-21 (Id. 21372889), nas datas de 22/10/2020 e 05/11/2020, respectivamente, nos termos da 

Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 1964/2013. 

Declarou o empreendedor, ainda, no módulo “fatores de restrição ou vedação” do SLA, que não 

haverá lançamento de efluentes ou disposição de resíduos, mesmo que tratados, em águas de Classe 

Especial (cód-09046). 

As questões técnicas alusivas à utilização de recursos hídricos foram objeto de análise no capítulo 4 

deste Parecer Único, donde se infere que, no âmbito da análise do processo, foram apresentadas cópias da 

portaria de outorga nº 1505378/2021, para captação de 79,486 m³/dia em poço tubular e, também, da certidão 

de uso insignificante nº 244129/2021, para captação em poço manual com volume de 10 m³/dia. 

Consigna-se que a publicação dos atos de outorga de competência do Estado de Minas Gerais, nos 

termos do Decreto Estadual nº 47.705/2019 e Portaria IGAM nº 48/2019, poderá ser verificada no sítio 

eletrônico do Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM) e na IOF/MG, se for o caso. 

 

10.14. Dos aspectos/impactos ambientais e medidas mitigadoras 

 

Os principais e prováveis impactos ambientais da implantação e operação das atividades que se busca 

ampliar e as medidas mitigadoras foram listados e objeto de abordagem técnica desenvolvida no capítulo 8 

deste Parecer Único. 

 

10.15. Da manifestação dos órgãos intervenientes 

 

Em relação às manifestações de órgãos intervenientes, o art. 27 da Lei Estadual nº 21.972/2016, 

dispõe o seguinte: 

 

Art. 27. Caso o empreendimento represente impacto social em terra indígena, em terra 

quilombola, em bem cultural acautelado, em zona de proteção de aeródromo, em área de 

proteção ambiental municipal e em área onde ocorra a necessidade de remoção de população 

atingida, dentre outros, o empreendedor deverá instruir o processo de licenciamento com as 

informações e documentos necessários à avaliação das intervenções pelos órgãos ou 

entidades públicas federais, estaduais e municipais detentores das respectivas atribuições e 

competências para análise. 

 

No caso, extrai-se do módulo “fatores de restrição” do SLA que o empreendedor assinalou a opção 

“não se aplica” para a ocorrência de impactos nas áreas/bens delineados no art. 27 da Lei Estadual nº 

21.972/2016, contudo esta marcação não exclui a necessidade de o empreendimento informar ao Órgão 

Ambiental, por meio de outros documentos (estudos ambientais, por exemplo) acerca dos demais impactos 

causados no exercício de suas atividades. 

Instado a se manifestar, por medida de cautela, o empreendedor declarou
9
 expressamente, na data de 

20/07/2022, por intermédio do procurador outorgado, Sr. FABRICIO TEIXEIRA DE MELO, Engenheiro 

                                                 
9
 Nesse contexto, cumpre-nos registrar o posicionamento da Advocacia Geral do Estado de Minas Gerais (AGE/MG) materializada na Nota 

Jurídica ASJUR/SEMAD nº 113/2020 e Promoção da AGE, datada de 26/08/2020 (ambos documentos vinculados ao Processo SEI 
1370.01.002393/2020-81), no sentido de “inexistir disposição normativa que imponha a remessa dos processos de licenciamento ambiental 
às entidades intervenientes, quando houver declaração de inexistência de impacto em bem acautelado pelo empreendedor, ressalvando-
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Agrônomo (CREA/MG nº 89.016/D), que o empreendimento não representa impacto social em terra indígena, 

em terra quilombola, em bem cultural acautelado, em zona de proteção de aeródromo, em área de proteção 

ambiental municipal e em área onde ocorra a necessidade de remoção de população atingida, consoante 

exigência prevista no art. 27 da Lei Estadual nº 21.972/2016, cujo documento foi anexado ao processo 

eletrônico (Id. 168985, SLA), acompanhado de Laudo Arqueológico, Patrimônio Imaterial e Material elaborado 

pela empresa BURITI SÓCIO AMBIENTAL CONSULTORIA LTDA., CNPJ nº 14.037.455/000196 (Id. 168986, 

SLA) e da ART nº MG14202000000005994392, da profissional LEYLANE SILVA FERREIRA (Geógrafa – 

CREA/MG nº 128.304/D). 

E das orientações institucionais supervenientes refletidas no Memorando-Circular nº 

4/2022/SEMAD/SURAM, datado de 20/05/2022 (Id. 46894241, respectivo ao Processo SEI 

1370.01.0023247/2022-91), extrai-se as seguintes diretrizes sobre a instrução e análise dos processos de 

licenciamento ambiental: 

 

Diante de todo exposto, considerando as manifestações pela Assessoria Jurídica da Semad, 

que vincula os servidores do Sisema, as orientações pretéritas por parte desta subsecretaria, o 

fluxo estabelecido no Sistema de Licenciamento Ambiental (SLA), encaminhamos as seguintes 

diretrizes: 

 

1) Para que os processos de licenciamento ambiental sejam analisados considerando a 

manifestação do empreendedor mediante caracterização de seu empreendimento no 

requerimento de licenciamento ambiental, cabendo manifestação dos órgãos intervenientes 

somente nos casos em que o requerente manifestar pela existência de impacto ambiental em 

bem acautelado. 

 

2) Seja considerado como manifestação do empreendedor, para fins de apuração de impacto 

em bem acautelado, item específico no Formulário de Caracterização Ambiental – FCE com 

respectiva assinatura para os processos físicos. 

 

3) Para os processos instruídos pelo Sistema de Licenciamento Ambiental – SLA seja 

considerado as informações prestadas no campo Fatores de Restrição e Vedação, além 

das declarações constantes no item enquadramento. 

 

4) Nos casos de indicativo de informações com erro ou imprecisão nos estudos ambientais, 

deverá ser averiguado pelo órgão ambiental, que diligenciará esclarecimentos dos fatos junto 

ao empreendedor. 

 

Assim, não há indicação de bem ou área objeto de proteção especial e, por conseguinte, não há falar 

em manifestação de órgãos intervenientes no caso em tela. 

 

10.16. Das declarações de responsabilidade firmadas pelo empreendedor no SLA 

 

O empreendedor declarou no SLA, no módulo “enquadramento”, sob as penas da Lei: (i) que as 

informações prestadas são verdadeiras e que está ciente de que a falsidade na prestação destas informações 

constitui crime, conforme preceitua o art. 299 do Código Penal e o art. 69-A da Lei Federal nº 9.605/1998 (Lei 

de Crimes Ambientais), sem prejuízo das sanções administrativas e do dever de indenização civil porventura 

incidente em caso de dano ambiental; (ii) ter ciência sobre o fato de que as intervenções ambientais realizadas 

até a data de 22 de julho de 2008, enquadráveis ou não na hipótese de uso antrópico consolidado em APP na 

                                                                                                                                                                       
se, no entanto, o dever de comunicação às autoridades competentes nos casos em que for constatada a falsidade, em qualquer medida, 
das informações prestadas pelo empreendedor”. 
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zona rural, podem ser passíveis ou não de regularização ambiental ou, até mesmo, serem vedadas de forma 

expressa pela legislação (Resolução SEMAD/IEF nº 1905/2013 – atual Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 

3.102/2021, Lei Estadual nº 20.922/2013 e Lei Federal nº 12.651/2012), motivo por que a sua ciência sobre o 

tema tem como efeito ratificar o seu dever de buscar a respectiva autorização do Órgão Ambiental, se 

pertinente em tais ocasiões, bem como de respeitar as vedações quanto às eventuais intervenções - com 

especial atenção àquelas afetas ao regime jurídico das Áreas de Preservação Permanente. Por consequência 

e ante a sua ciência, sabe, também, que a inobservância dos preceitos expendidos acima poderá ocasionar o 

imediato indeferimento do processo de licenciamento ambiental correlato à situação de irregularidade 

constatada, sem prejuízo das sanções penais, cíveis e administrativas que se cumulem no caso sob análise; e 

(iii) que está ciente que a(s) atividade(s) indicada(s) é(são) passível(íveis) de registro do Cadastro Técnico 

Federal, sendo obrigação imperativa para a sua operação, sob pena de cancelamento futuro da licença a ser 

emitida caso seja verificado seu descumprimento. 

 

10.17. Da competência para julgamento da pretensão de licenciamento ambiental 

 

Consoante preconizado no art. 35, §§ 6º e 7º, do Decreto Estadual nº 47.383/2018, “para os 

empreendimentos e as atividades licenciados por meio de LAT e LAC, as ampliações serão enquadradas de 

acordo com suas características de porte e potencial poluidor” (sic) e “as licenças emitidas em razão de 

ampliação da atividade ou do empreendimento a que se refere o § 6º serão incorporadas no processo de 

renovação, que adotará a modalidade de licenciamento correspondente ao novo enquadramento da atividade 

ou do empreendimento” (sic), o que encontra ressonância no art. 8º, II e § 1º, I e § 6º, da Deliberação 

Normativa COPAM nº 217/2017. 

Já o art. 5º, parágrafo único, da Deliberação Normativa COPAM nº 217/2017, prevê: 

 

Art. 5º – O enquadramento dos empreendimentos e atividades em classes se dará conforme 

matriz de conjugação do potencial poluidor/degradador e do porte dispostas na Tabela 2 do 

Anexo Único desta Deliberação Normativa. 

 

Parágrafo único – Os empreendimentos que busquem a regularização concomitante de duas 

ou mais atividades constantes da Listagem de Atividades no Anexo Único desta Deliberação 

Normativa serão regularizados considerando-se o enquadramento da atividade de maior 

classe. 

 

Dessarte, no caso, prevalece o enquadramento da maior classe, referente à atividade de “extração de 

rocha para produção de britas” (código A-02-09-7 da DN COPAM nº 217/2017), para uma produção bruta de 

600.000 t/ano, com grande porte e médio potencial poluidor (Classe 4). 

Assim, cabe ao Conselho Estadual de Política Ambiental – COPAM – dentre outros, decidir, por meio 

de suas câmaras técnicas, sobre processo de licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos de 

grande porte e médio potencial poluidor, consoante preconizado no art. 14, caput e inciso III, alínea “b”, da Lei 

nº 21.972/2016, competindo à Câmara de Atividades Minerárias – CMI – deliberar sobre processo de 

licenciamento ambiental, considerando a natureza da atividade ou empreendimento de sua área de 

competência (atividades minerárias e suas respectivas áreas operacionais, exploração e extração de gás 

natural e petróleo, atividades não minerárias relacionadas à sua operação e demais atividades correlatas), nos 

moldes estabelecidos pelo art. 14, IV e § 1º, I, Decreto Estadual nº 46.953/2016. 

Lado outro, infere-se da orientação contida no subitem 2.15 da Instrução de Serviço SISEMA nº 

01/2018: 

 

2.15. Da competência para decisão de empreendimentos classe 4 
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Deverá ser observado que, após a alteração da matriz apresentada na Tabela 2 do Anexo 

Único da DN Copam nº 217 de 2017, as Câmaras Técnicas passaram a ter competência de 

deliberar, além de empreendimentos classe 5 e 6, também os de classe 4 quando de porte G, 

nos termos do inciso III, art. 14 da Lei nº 21.972 de 2016. 

 

E, consoante disposto no art. 40, § 2º, do Decreto Estadual nº 47.749/2019, que dispõe sobre os 

processos de autorização para intervenção ambiental e sobre a produção florestal no âmbito do Estado de 

Minas Gerais: 

 

Art. 40 – Na análise dos processos para autorização de intervenção ambiental deverão ser 

definidas as medidas compensatórias previstas neste decreto. 

 

[...] 

 

§ 2º – A definição das medidas compensatórias é de competência do órgão ou entidade 

pública responsável pela emissão da licença ou autorização para a intervenção 

ambiental. 

 

Logo, compete ao Órgão Colegiado aquilatar e julgar a pretensão de licenciamento ambiental 

materializada no caso em tela, notadamente porque as compensações ambientais são cumulativas entre si, 

devendo ser exigidas concomitantemente, quando aplicáveis (art. 41 do Decreto Estadual nº 47.749/2019). 

 

10.18. Das considerações finais 

 

O processo encontra-se formalizado e instruído com a documentação exigível no módulo “documentos 

necessários” do SLA e procedimentos internos, consoante previsto no art. 17, § 1º, do Decreto Estadual nº 

47.383/2018, à vista do enquadramento previsto na Deliberação Normativa COPAM nº 217/2017. 

No caso, cuida-se de empreendimento de enquadramento Classe 4 (quatro), fator locacional 2, e a 

análise técnica concluiu pela concessão da Licença Prévia, Licença de Instalação e Licença de Operação, 

concomitantes (LP+LI+LO), com validade correspondente ao prazo de validade remanescente da licença 

principal da atividade ou do empreendimento (até 29/04/2028 – P.A. de LOC nº 3745/2020 - SLA), nos termos 

do art. 15, IV c/c art. 35, § 8º, ambos do Decreto Estadual nº 47.383/2018 c/c art. 8º, II e § 1º, I e § 6º, da 

Deliberação Normativa COPAM nº 217/2017. 

A análise dos estudos ambientais não exime o empreendedor e os profissionais que os elaboraram de 

suas responsabilidades técnica e jurídica pelas informações apresentadas, assim como da comprovação 

quanto à eficiência das medidas de mitigação adotadas. 

Nesse sentido preconiza o art. 11 da Resolução CONAMA nº 237/1997: 

 

Art. 11. Os estudos necessários ao processo de licenciamento deverão ser realizados por 

profissionais legalmente habilitados, às expensas do empreendedor. 

 

Parágrafo único - O empreendedor e os profissionais que subscrevem os estudos previstos no 

caput deste artigo serão responsáveis pelas informações apresentadas, sujeitando-se às 

sanções administrativas, civis e penais. 

 

Registra-se que, caso verificada a apresentação de informações inverídicas, falsas ou omissões 

relacionadas ao Processo Administrativo pelo empreendedor/consultor, serão aplicadas as sanções cabíveis 

ou até a suspensão da licença eventualmente deferida pela autoridade decisória. 
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No tocante aos custos de análise processual, incidem, a partir de 29/03/2018, os valores tabelados 

pela Lei Estadual nº 22.796, de 28 de dezembro de 2017. Consta do módulo “pagamento” do SLA registro de 

quitação integral respectivo ao requerimento apresentado. E conforme orientação da Instrução de Serviço 

SISEMA nº 06/2019, a identificação do pagamento dos respectivos custos referentes à formalização 

processual é realizada de forma automática
10

 por meio da integração do SLA ao webservice de consulta da 

SEF/MG, notadamente para os fins previstos no art. 34 da DN COPAM nº 217/2017 e arts. 20 e 21 do Decreto 

Estadual nº 47.383/2018. 

Vale pontuar que a análise processual seguiu o seu regular fluxo no Órgão Ambiental e se consolidou 

em Parecer Único, cujo instrumento de ponderação decorre de Termo de Referência elaborado pela SEMAD 

para subsidiar a tomada da decisão administrativa pela autoridade competente. 

Assim, sugere-se a remessa dos autos ao Órgão Colegiado competente (CMI) para aquilatar e julgar a 

pretensão de licenciamento ambiental materializada no caso em tela, conforme a sua conveniência e 

oportunidade, consoante preconizado no art. 14, caput e inciso III, alínea “b”, da Lei Estadual nº 21.972/2016 

c/c art. 14, IV e § 1º, I, Decreto Estadual nº 46.953/2016 c/c subitem 2.15 da Instrução de Serviço SISEMA nº 

01/2018, sopesando-se as nuances do art. 20 e parágrafo único do art. 30, ambos do Decreto-lei nº 

4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), com redação determinada pela Lei Federal nº 

13.655/2018. 

Diante do exposto, encerra-se o controle processual, cujo capítulo possui natureza meramente 

opinativa, sob o prisma estritamente jurídico (não adentrando as questões de cunho técnico), devidamente 

embasado nos documentos apresentados pelo empreendedor nos autos do Processo Administrativo e na 

legislação ambiental/processual disponível e aplicável ao caso concreto no momento da elaboração do 

Parecer Único. Nesse sentido: Parecer AGE/MG nº 16.056/2018. 

 

11 Conclusão 

 

A equipe interdisciplinar da Supram Leste Mineiro sugere o deferimento desta Licença Ambiental na 

fase de Licença Prévia concomitante com a de Instalação e Operação (LP+LI+LO), para o empreendimento 

PEDREIRA UM VALEMIX LTDA. para as atividades de “Extração de rocha para produção de britas”, “Unidade 

de Tratamento de Minerais - UTM, com tratamento a seco”, e “Pilhas de rejeito/estéril”, no município de Santa 

Bárbara-MG, pelo prazo remanescente da licença principal LOC nº 3745 (PA SLA nº 3745/2020), válida até 

29/04/2028, nos termos do Artigo 35, Parágrafo 8°, do Decreto Estadual nº 47.383/2018, vinculada ao 

cumprimento das condicionantes e programas propostos em complementação às determinações da CMI 

contidas no âmbito da concessão da licença anterior. 

As orientações descritas em estudos, e as recomendações técnicas e jurídicas descritas neste Parecer 

Único opinativo devem ser apreciadas pela Câmara Técnica especializada do COPAM. 

Oportuno advertir ao empreendedor que a análise negativa quanto ao cumprimento das condicionantes 

previstas ao final deste parecer único (Anexo I), bem como qualquer alteração, modificação e ampliação sem a 

devida e prévia comunicação a Supram Leste Mineiro, tornam o empreendimento em questão passível de ser 

objeto das sanções previstas na legislação vigente.  

Ressalta-se que a Licença Ambiental em apreço não dispensa, nem substitui, a obtenção, pelo 

requerente, de outros atos autorizativos legalmente exigíveis.  

A análise dos estudos ambientais pela Superintendência Regional de Meio Ambiente do Leste Mineiro, 

não exime o empreendedor de sua responsabilidade técnica e jurídica sobre estes, assim como da 

comprovação quanto à eficiência das medidas de mitigação adotadas. 

 

 

                                                 
10

 Vide disposição contida na página 37 da Instrução de Serviço SISEMA nº 06/2019. 
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12. Quadro-resumo das intervenções ambientais avaliadas no presente parecer  

 

12.1 Informações Gerais 

 

MUNICÍPIO Santa Bárbara 

IMÓVEL Fazenda Monte Alverne II e III e Morro da Rocha 

RESPONSÁVEL PELA INTERVENÇÃO PEDREIRA UM VALEMIX LTDA. 

CPF/CNPJ 41.716.499/0011-97 

MODALIDADE PRINCIPAL Supressão de cobertura vegetal nativa, com ou sem 

destoca, para uso alternativo do solo 

PROTOCOLO Processo SEI nº 1370.01.0003816/2020-61 

BIOMA Mata Atlântica 

ÁREA TOTAL AUTORIZADA 27,383 ha 

LONGITUDE, LATITUDE E FUSO Coordenadas Geográficas LAT. 19°57'57.87"S e 

LONG. 43°22'20.67"O 

DATA DE ENTRADA (FORMALIZAÇÃO) 05/01/2021 

DECISÃO Sugestão pelo deferimento 

 

12.2 Informações detalhadas 

 

12.2.1 Supressão de cobertura vegetal nativa, com ou sem destoca, para uso alternativo do solo 

 

MODALIDADE DE INTERVENÇÃO Supressão de cobertura vegetal nativa, com ou sem 

destoca, para uso alternativo do solo 

ÁREA OU QUANTIDADE AUTORIZADA 5,2341 ha 

BIOMA Mata Atlântica 

FITOFISIONOMIA Floresta Estacional Semidecidual em estágio inicial 

de regeneração 

RENDIMENTO LENHOSO (m
3
) 227,0339 m

3 
(total de todas as intervenções) 

COORDENADAS GEOGRÁFICAS LAT. 19°57'57.87"S e LONG. 43°22'20.67"O 

VALIDADE/PRAZO DE EXECUÇÃO Conforme validade da licença 

 

12.2.2 Intervenção em APP com e sem supressão de vegetação nativa 

 

MODALIDADE DE INTERVENÇÃO Intervenção com e sem supressão de cobertura 

vegetal nativa em APP 

ÁREA OU QUANTIDADE AUTORIZADA 0,5149 ha (0,0801 ha – com supressão e 0,4348 ha – 

sem supressão) 

BIOMA Mata Atlântica 

FITOFISIONOMIA Não se aplica (área antropizada) 

RENDIMENTO LENHOSO (m
3
) 227,0339 m

3 
(total de todas as intervenções) 

COORDENADAS GEOGRÁFICAS LAT. 19°57'49.16"S e LONG. 43°22'39.84"O 

VALIDADE/PRAZO DE EXECUÇÃO Conforme validade da licença 

 

 

 

Parecer 86 (53134794)         SEI 1370.01.0003816/2020-61 / pg. 57



 

 GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Subsecretaria Regularização Ambiental  

Superintendência Regional de Meio Ambiente do Leste Mineiro 
 

SLA/SEI 

86/2022  

(SEI n. 53132001) 

 

Rua Oito, nº 146, Ilha dos Araújos, Governador Valadares, MG, CEP: 35020-700 
Telefax: (33) 3271-4988 

12.2.3 Corte ou aproveitamento de árvores nativas isoladas vivas 

 

MODALIDADE DE INTERVENÇÃO Corte ou aproveitamento de árvores nativas isoladas vivas 

ÁREA OU QUANTIDADE AUTORIZADA 21,634 ha (310 unidades) 

BIOMA Mata Atlântica 

FITOFISIONOMIA Não se aplica (área antropizada) 

RENDIMENTO LENHOSO 227,0339 m
3 
(total de todas as intervenções) 

COORDENADAS GEOGRÁFICAS LAT. 19°57'42.67"S e LONG. 43°22'36.41"O 

VALIDADE/PRAZO DE EXECUÇÃO Conforme vigência da licença 

 

13. Anexos 

 

Anexo I. Condicionantes para LP+LI+LO - ampliação (LAC 1) da PEDREIRA UM VALEMIX LTDA. 

Anexo II. Relatório Fotográfico da PEDREIRA UM VALEMIX LTDA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Parecer 86 (53134794)         SEI 1370.01.0003816/2020-61 / pg. 58



 

 GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Subsecretaria Regularização Ambiental  

Superintendência Regional de Meio Ambiente do Leste Mineiro 
 

SLA/SEI 

86/2022  

(SEI n. 53132001) 

 

Rua Oito, nº 146, Ilha dos Araújos, Governador Valadares, MG, CEP: 35020-700 
Telefax: (33) 3271-4988 

ANEXO I - Condicionantes para LP+LI+LO - ampliação (LAC 1) da PEDREIRA UM VALEMIX LTDA. 

Empreendedor: PEDREIRA UM VALEMIX LTDA. 

Empreendimento: PEDREIRA UM VALEMIX LTDA. 

CNPJ: 41.716.499/0011-97 

Município: Santa Bárbara 

Atividades: Extração de rocha para produção de britas; Unidade de Tratamento de Minerais - UTM, com tratamento a 

seco; Pilhas de rejeito/estéril  

Código DN 217/17: A-02-09-7; A-05-01-0; A-05-04-5  

Processo: 73/2021 

Validade: Remanescente da Licença LOC Nº 3745 

 

Item Descrição da Condicionante Prazo* 

1.  

Apresentar, à Supram Leste Mineiro, protocolo de formalização de processo 

administrativo de compensação florestal a que se refere o Artigo 75 (compensação 

minerária) da Lei Estadual nº 20.922/2013 c/c o Decreto Estadual nº 47.749/2019, 

perante o Instituto Estadual de Florestas (IEF), nos moldes da Portaria IEF nº 

27/2017. 

OBS: O empreendedor deverá atender a tempo e modo às exigências do 

órgão ambiental competente durante a análise da proposta apresentada 

objetivando não acarretar o arquivamento ou o indeferimento do processo 

administrativo. 

Até 90 (noventa) dias após a 

vigência da licença 

2.  
Apresentar, à Supram Leste Mineiro, cópia do Termo de Compromisso referente à 

compensação ambiental descrita na Condicionante nº 01. 

Até 30 (trinta) dias após a 

assinatura do Termo 

3.  

Promover o cumprimento do PTRF apresentado relativo à compensação ambiental 

por intervenção em APP e pelo corte de indivíduos arbóreos ameaçados de 

extinção ou protegidos em APP na Fazenda Monte Alverne II (Matrícula nº 10.098). 

O plantio deverá ser realizado até março/2023, devendo ser apresentado, à 

SUPRAM/LM, anualmente, todo mês de maio, relatório descritivo e fotográfico 

das ações executadas. 

Durante a vigência da licença 

4.  

Promover o cumprimento do Programa de Recuperação Ambiental (PRA) 

apresentado relativo à recuperação das áreas de preservação permanente e de 

reserva legal degradadas/alteradas das Fazendas Monte Alverne I (10.097), Monte 

Alverne II (10.098), Monte Alverne III (10.096) e Morro da Rocha (20.370), devendo 

ser apresentado, à SUPRAM/LM, anualmente, todo mês de maio, relatório 

descritivo e fotográfico das ações executadas. 

Durante a vigência da licença 

5.  

Comprovar, à Supram Leste Mineiro, o aproveitamento socioeconômico do 

material lenhoso gerado a partir da supressão da vegetação nativa e do corte de 

árvores nativas isoladas, tendo em vista a disposição do Artigo 21 do Decreto 

Estadual n° 47.749/2019. 

Até 150 (cento e cinquenta) 

dias ao final da supressão 

autorizada 

*A contagem do prazo para cumprimento das condicionantes se iniciará a partir da data de publicação da licença ambiental. 

**Os Relatórios de Cumprimento das Condicionantes deverão ser entregues via SEI (Processo nº 1370.01.0003816/2020-61), 

mencionando o número do processo administrativo. 

Em razão de fato superveniente, o empreendedor poderá requerer a exclusão, a prorrogação do prazo para o seu cumprimento ou a 

alteração de conteúdo da condicionante imposta, formalizando requerimento escrito, devidamente instruído com a justificativa e a 

comprovação da impossibilidade de cumprimento, até o vencimento do prazo estabelecido na respectiva condicionante.  

A prorrogação do prazo para o cumprimento da condicionante e a alteração de seu conteúdo serão decididas pela unidade responsável 

pela análise do licenciamento ambiental, desde que tal alteração não modifique o seu objeto, sendo a exclusão de condicionante decidida 

pelo órgão ou autoridade responsável pela concessão da licença, nos termos do disposto nos arts. 3º, 4º e 5º do Decreto Estadual nº. 

47.383/2018. 
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Superintendência Regional de Meio Ambiente do Leste Mineiro 
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Rua Oito, nº 146, Ilha dos Araújos, Governador Valadares, MG, CEP: 35020-700 
Telefax: (33) 3271-4988 

ANEXO II - Relatório Fotográfico da Pedreira Um Valemix Ltda.  

 

  
Foto 01 – Vista da frente de lavra e parcial do local da nova 

pilha de estéril. 

 

 

Foto 02 – Vista geral do empreendimento hoje. 

  
  

Foto 03 – Vista ao fundo da área proposta para a nova 

pilha e parcial da UTM. 

 

 

Foto 04 – Vista da frente de lavra, ao fundo, borda de 

vegetação que será suprimida para a ampliação de área da 

cava. 
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